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Ao longo dos anos a Administração Pública, sofreu diversas mudanças na forma de 
gerir os seus Recursos Humanos. Valorizar os trabalhadores, proporcionar o bem-estar e a 
socialização dos mesmos, bem como criar ambientes de trabalho saudáveis e positivos são os 
objetivos da nova gestão pública. O processo de acolhimento, integração e socialização dos 
novos trabalhadores, é considerado para as organizações públicas uma mais-valia, para 
aumentar a qualidade dos serviços públicos e a eficiência e eficácia dos mesmos.  
O presente relatório visa ilustrar as tarefas desenvolvidas durante o estágio, bem como 
os quatro projetos elaborados no domínio dos Recursos Humanos, na Câmara Municipal de 
Loulé, mais propriamente na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade.  
O Manual de Acolhimento é um dos principais projetos. Este projeto requereu muita 
pesquisa e estudo para ser uma ferramenta útil, facilitadora e criativa. O principal objetivo do 
Manual é dar a conhecer aos futuros trabalhadores a Autarquia e outras informações que lhes 
possam ser relevantes. 
 Foi realizado como segundo projeto, um Programa de Acolhimento, com o intuito de 
acolher e integrar os novos trabalhadores de uma forma dinâmica e diferenciada. 
 O terceiro projeto constou de uma criação de uma ferramenta útil para facilitar o 
acompanhamento dos novos trabalhadores ao longo do processo de integração, 
designadamente o Follow Up.  
Pela necessidade e inexistência do mesmo, foi elaborado um quarto projeto, o Manual 
Técnico do Procedimento Concursal, para prestar apoio aos membros do júri ao longo do 
processo de Recrutamento e Seleção, mais precisamente o Procedimento Concursal. 
Os quatro projetos foram realizados e acompanhados por diversas técnicas de investigação, 
como a observação direta, a análise documental e as entrevistas estruturadas aos trabalhadores 
da organização. Pretendeu-se com a elaboração dos mesmos contribuir para melhorar o 
processo de Acolhimento, Integração e Socialização dos novos trabalhadores. Os projetos 
encontram-se disponíveis e prontos a serem utilizados. 
Palavras-chaves: Gestão de Pessoas, Recrutamento e Seleção, Acolhimento, Integração e 









Over the years, suffered several changes in how to manage their Human Resources. 
Valuing employees, provide the well-being and socialization, as well as create health and 
positive work environments are the goals of the new public management. The welcoming 
process, integration and socialization of new worker is considered to be an asset to public 
organizations, to increase the quality of public services and the efficiency and effectiveness of 
the same. 
This report aims to illustrate the tasks developed during the training course, as well as 
the four projects in the field of Human Resources at the City Hall of Loulé, more properly in 
the Department of personnel management and the quality. 
The Welcoming Manual is one of the main projects. This project required a lot of 
research and study to be creative, facilitating and a useful tool. The main objective of the 
Manual is to make nown to future workers of  Loulé’s City Hall and other information that 
may be relevant.  
As second project, a Welcoming Program was elaborated, with the aim of welcoming 
and integrating new workers in a dynamic and differentiated way. 
The third project consisted of the creation of the useful tool, facilitating the monitoring 
of the new workers during the process of integration, in particular the Follow Up. 
The fourth project, The Technical Manual of the Recruitment and Selection 
Procedure,  provides support to the members of the jury throughout the recruitment and 
selection process. 
The achievement of the four projects were accompanied by various techniques of 
investigation such as direct observation, document analysis and structured interviews to the 
workers of the organization. Intended to help to improve the Welcoming process, integration 
and socialization of new workers. The projects are available and ready to be used. 
 
Key Words: People management, Recruitment and Selection, Welcoming, Integration and 
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A Administração Pública, com as transformações e o ritmo cada vez mais acelerado 
da sociedade atual, teve de se adaptar e criar uma nova gestão face aos seus Recursos 
Humanos (RH).  
Após uma nova reforma da Administração Pública entre os anos 80 e 90, foram 
geradas novas tendências nas organizações e na Gestão de Recursos Humanos (GRH), 
contudo os gestores estão limitados pelas normas impostas pela Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), acabando por não terem margem para ir mais além (Rocha, 2010).  
A gestão de pessoas, após a implementação de uma nova “Lei”, designadamente 
“New Public Management” revelou uma aproximação perante o setor privado, utilizando 
técnicas e abordagens como se o setor público estivesse inserido numa organização privada 
(Mongkol, 2011).  
O facto da Administração Pública se aproximar, cada vez mais, em alguns aspetos, 
com a área privada, faz com que sejam aplicados novos métodos e técnicas específicas para 
reconhecer o valor humano.  
A mudança organizacional tem como intuito envolver as pessoas nas atividades, 
inovar, criar formas de incentivo, aumentar a produtividade, a qualidade dos serviços e do 
serviço prestado ao cliente. 
 Um serviço de qualidade depende da gestão organizacional e do envolvimento das 
pessoas que trabalham na organização. As organizações devem proporcionar um ambiente 
saudável e positivo, empregos mais qualificados, garantir a formação adequada para o 
trabalhador executar as funções de forma correta, bem como a aprendizagem contínua e o 
trabalho em equipa (Carapeto & Fonseca, 2005). 
Surge então a necessidade de criar Programas de acolhimento e integração, de forma a 
aumentar a socialização dos novos trabalhadores. É importante valorizar desde início o 
trabalhador, uma vez que este vai executar as suas tarefas num meio desconhecido e por vezes 
com algumas diferenças da realidade anterior.  
Iniciar funções numa nova organização representa para o indivíduo, segundo 




o que determina um novo papel social. Todas estas diferenças sentidas, podem levar o novo 
trabalhador a níveis de stresse e ansiedade.  
O objetivo deste trabalho foi, antes de mais, analisar as práticas aplicadas no processo 
de R&S na Administração Pública, mais propriamente o da Câmara Municipal de Loulé 
(CML).  
Tendo em conta a importância de gerir pessoas de forma correta, surgiu a necessidade 
de criar um conjunto de ferramentas que permitissem facilitar o processo de acolhimento, 
integração e socialização dos novos trabalhadores da CML. Possibilitar o aumento do 
comprometimento e envolvimento, bem como o bem-estar dos mesmos.  
Numa primeira fase, foi realizada uma análise aos regulamentos internos da 
organização e um breve estudo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a LTFP, ao 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) e uma revisão ao Código do Trabalho (CT) 
aprovado pela Lei n.º 7/2009. 
Para percebermos melhor o propósito dos projetos aplicados definiram-se dois 
objetivos específicos: 
 
1. Conhecer o procedimento de R&S e apresentar algumas sugestões, no intuito 
de facilitar o seu processo. 
2. Criar ferramentas úteis para facilitar o processo de acolhimento, integração e 
socialização, inovando com novas práticas. 
 
No primeiro ponto, foi recolhido o máximo de informação sobre o Procedimento de 
R&S, e sendo o Procedimento Concursal a forma de recrutar e selecionar um trabalhador para 
ocupar um posto de trabalho de emprego público, foi realizada uma pesquisa aos diplomas 
legais sobre esta temática. 
Para o segundo ponto, foram criadas entrevistas, para compreender a importância de 
implementar um Manual de Acolhimento e posteriormente outras ferramentas que se 
pudessem complementar a este. Criar uma relação de proximidade e de bem-estar com os 




O Procedimento Concursal é a forma de recrutar e selecionar os candidatos. Sendo 
este processo constituído por um conjunto de normas e critérios de avaliação, apoia-se na 
LTFP e na Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro. 
A necessidade de recrutar e as oportunidades de emprego público são muitas na CML. 
Esta encontra-se perante um desafio que originou algumas alterações a nível da sua gestão.  
A Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade (DGPQ) para manter o seu serviço 
com qualidade e responder às exigências dos munícipes e trabalhadores, apresenta uma 
gestão e uma forma de trabalhar bem específica, cada área trata de determinados assuntos 
relativos às condições de trabalho, o que facilita, dirigir a pessoa à respetiva área do assunto 
em questão. 
Durante o estágio, os Procedimentos Concursais foram acompanhados nas diversas 
fases, nomeadamente: realização das notificações, vigia de provas escritas de conhecimento, 
participação/observação em entrevistas profissionais de seleção, apoio aos candidatos no 
preenchimento dos formulários de candidatura e acompanhamento nas provas de avaliação 
psicológica. 
O presente relatório apresenta quatro capítulos e cada um deles está organizado em 
subcapítulos.  
O primeiro capítulo faz um enquadramento teórico dos conceitos abordados e 
aplicados na realização dos projetos, tal como a gestão de pessoas na Administração Pública, 
o acolhimento, a integração e a socialização dos novos trabalhadores, assim como o 
comprometimento, o contrato psicológico e a comunicação interna, conceitos fundamentais 
no âmbito da GRH. 
O segundo capítulo descreve, de forma breve, a Câmara Municipal de Loulé, bem 
como a DGPQ. 
 No terceiro capítulo, encontram-se descritas todas as tarefas realizadas ao longo do 
estágio, bem como as responsabilidades adquiridas. 
No quarto capítulo, apresentam-se os quatro projetos realizados para a CML, 
nomeadamente: o Manual de Acolhimento; o Programa de Acolhimento; o Perfil de 
Competências, assim como o Formulário para a Construção do Follow Up; e por fim o 




No quinto capítulo, expõem-se as conclusões e faz-se uma análise reflexiva sobre o 





CAPÍTULO I – Enquadramento Teórico 
A Administração Pública tem vindo a adaptar-se de forma evolutiva perante as 
mudanças da sociedade. Hoje, na gestão das organizações, os RH são encarados como um 
recurso estratégico que contribuem de forma decisiva, para o desenvolvimento e 
sustentabilidade das mesmas. O conhecimento, a experiência profissional, a capacidade de 
aprendizagem, a eficiência e eficácia na execução das tarefas, entre outros, determinam e 
diferenciam o perfil e a qualidade do trabalhador na organização. A escolha do trabalhador é 
uma fase muito importante, uma vez que este será a imagem da organização.  
Ao longo deste capítulo irão ser abordados diversos temas que esclarecem o processo 
de tomada de decisão na escolha de um trabalhador, na Administração Pública.  
Neste capítulo, apresenta-se, primeiramente de forma breve, a Gestão de Pessoas na 
Administração Pública, o R&S, as Entrevistas de Seleção, e a importância do processo de 
acolhimento e integração, bem como a socialização dos novos trabalhadores numa 
organização. São abordados, de igual forma, o contrato psicológico, o comprometimento 
organizacional e a comunicação interna. 
 
1.1. Gestão de Pessoas na Administração Pública 
A Administração Pública não presta nem executa apenas serviços, gere um conjunto 
de pessoas procurando o bem-estar e a satisfação de todos. Para tal, é preciso que toda a 
estrutura organizacional tenha uma gestão eficaz e voltada para os seus RH, só assim poderá 
satisfazer as necessidades do cidadão e as do trabalhador. 
 A literatura face à gestão de pessoas na área privada é bastante ampla, no entanto, 
estudos relacionados com a mesma na área pública são escassos e dispersos (Pantoja, Camões 
& Bergue 2010).  
Segundo Gemelli e Filippim (2010) a Administração Pública a nível mundial tem 
sofrido alterações na GRH. A eficiência, eficácia e efetividade são qualidades que pretende 
dos trabalhadores, e ainda transmitir aos cidadãos todas essas competências/valores. Para os 
autores, esses valores devem fazer parte do dia-a-dia da gestão pública, contudo são 





A sociedade tem, por vezes, uma má imagem da gestão pública, pois, a insatisfação 
perante os serviços prestados são constantes, devido ao mau atendimento, à falta de 
conhecimentos e formação (Coutinho, 2000). Ainda existe resistência na adoção de 
instrumentos necessários para a melhoria dos serviços, o que retira eficiência, eficácia e a 
qualidade dos mesmos.  
É de salientar que é extremamente difícil satisfazer e procurar soluções eficientes e 
eficazes para todos, no entanto, faz parte do papel dos gestores, ter a capacidade de gerir as 
competências e organizar os conhecimentos organizacionais, para que a entidade pública que 
presta serviço aos munícipes mostre o seu valor, através de trabalhadores qualificados e 
preparados para satisfazer as necessidades destes de forma rápida e clara. 
As organizações públicas terão mais resultados e sucesso se valorizarem mais os seus 
RH (Bilhim, 2009). 
Quando falamos em Gestão de Pessoas, quer seja no setor público ou no privado, 
pensamos em políticas, práticas, atitudes e sistemas que influenciam o comportamento e o 
desempenho de todos os membros envolvidos da organização no sentido de aumentar a 
aprendizagem e competitividade (Rego et al. 2015). Contudo, na prática existe algumas 
diferenças. 
De acordo com Carvalho, Torres, Borba e Martins (2015) no setor privado, o objetivo 
é estar tudo equilibrado, ou seja, os trabalhadores ao estarem satisfeitos e terem todo o apoio 
necessário para desempenharem as suas funções alcançam melhor os objetivos da 
organização. Na área pública, o interesse não é apenas chegar aos objetivos da organização, 
mas também aos da sociedade, para isso, toda a estrutura administrativa deve estar 










Desta forma na Tabela 1 podemos verificar as diferenças existentes na gestão de 
pessoas entre o serviço público e privado. 
 
Tabela 1- Diferenças nos serviços: público e privado 
 Serviço Público Serviço Privado 
Público-alvo Cidadãos/ Munícipes Clientes 
Tipo de Controlo Estado Mercado 
Tomada de decisões 
Mais lenta e baseada em 
leis (políticas públicas) 




categoria/carreira e por 
tabela remunerativa 
Aplicada por critérios 
organizacionais 
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
O contexto sócio-político “em que a Administração Pública opera, condiciona 
profundamente o estilo de gestão de Recursos Humanos” (Bilhim, 2009, p. 120). Por mais 
que haja uma nova gestão pública existem Leis que impõem restrições e que delimitam o 
R&S, e também a promoção e a remuneração dos trabalhadores.   
Nos últimos anos, as práticas de RH têm vindo a mudar gradualmente as atitudes e o 
comportamento dos trabalhadores a diversos níveis.  
Correa 2009 (citado por Alencar & Fonseca, 2016) considera a gestão pública atual 
como uma gestão que procura novos caminhos e soluções para atribuir um serviço de 
qualidade aos cidadãos e posteriormente aos trabalhadores. Diante desta nova realidade. 
Desenvolver a motivação, o comprometimento organizacional e a satisfação no trabalho 
devem fazer parte dos objetivos da organização. Conhecer o que motiva e o que provoca 
insatisfação nos trabalhadores é a chave para o sucesso de qualquer organização (Barbosa & 
Valdisser, 2017).   
Na gestão de pessoas o estudo da motivação tem um lugar relevante, quer seja no 
setor público ou privado, uma vez que, conhecendo a sua importância, as organizações 




Lajara, Lilo e Sempere (2003, citado por Carvalho & Rua, 2017) corroboram que a 
GRH inclui duas áreas de atuação, a primeira refere-se à liderança e motivação dos 
trabalhadores e a segunda às práticas de RH, que englobam o “R&S, formação, avaliação de 
desempenho e gestão das recompensas” (p.32). 
É de salientar que a GRH assume um papel fundamental na organização, desde o 
primeiro contacto com o trabalhador até à sua integração. As práticas utlizadas e a forma 
como aplicam as suas ferramentas “sociais” influenciam, a longo prazo, a motivação e o 
desenvolvimento do trabalhador perante as tarefas executadas.   
O processo de R&S, tema que iremos abordar a seguir, envolve um conjunto de 
procedimentos, sendo que o recrutamento através dos meios necessários visa atrair potenciais 
candidatos. A seleção assume um conjunto de métodos que permitem avaliar e comparar os 
candidatos, bem como no final a escolha e decisão do candidato que melhor se adequa ao 
cargo (Ferreira, Martinez, Nunes, & Duarte, 2015).   
  
1.2. O Processo de Recrutamento e Seleção 
O processo de R&S ocupa hoje um lugar importantíssimo nas organizações, não só 
pela área ser responsável pelo processo de escolha dos novos trabalhadores, como também 
oferece aos Gestores de Recursos Humanos um papel desafiante com muita responsabilidade.  
As organizações são cada vez mais competitivas entre si querendo trabalhadores aptos 
para acompanhar mudanças e/ou exigências que possam surgir ao longo do seu dia-a-dia. 
Ferreira e Vargas (2014) corroboram que é imprescindível nas organizações uma gestão 
eficaz de RH, uma vez que as mudanças económicas, sociais e políticas ocorrem muitas 
vezes repentinamente e de forma imprevisível. Nesta linha, considera-se importante fazer 
uma pesquisa interna e externa para definir qual a técnica mais apropriada para atrair e 
selecionar o candidato para ocupar o lugar. 
De acordo com Camara, Guerra e Rodrigues (2016) entende-se por recrutamento o 
processo de decisão sobre o perfil adequado e os requisitos necessários para entrar na 
organização. Por sua vez a seleção é o processo de escolha, é nesta fase que se define qual o 
candidato mais apropriado para ocupar a vaga.  
O recrutamento consiste em procurar e atrair potenciais candidatos para exercer uma 




perfil adequado para o posto de trabalho e condições para integrar o candidato na organização 
(Carmo, 2014; Cunha et al. 2010). Este processo pretende estabilizar as necessidades atuais 
ou futuras de uma organização. 
Segundo Peres (2002) no passado os candidatos eram recrutados de acordo com a sua 
experiência profissional e não pela área em si. As organizações de hoje não requerem apenas 
candidatos qualificados, mas sim com objetivos, atitudes e comportamentos que se 
diferenciam perante os outros. Ser conhecedor da cultura, missão e visão torna-se outro ponto 
de análise que influencia a decisão final.  
 Para Carvalho & Rua (2017) o recrutamento surge quando é criado um novo posto de 
trabalho ou quando a organização perde um trabalhador por motivos de promoção ou saída, 
ou simplesmente precisa de ser substituído.  
O recrutamento compreende um conjunto de etapas, que visa definir necessidades, 
analisar e descrever a função, fazer a sua divulgação interna ou externa e por fim selecionar 
um ou mais candidatos aptos para ocupar um posto de trabalho (Bilhim, 2009).   
A escolha do tipo de recrutamento deve ser analisada consoante as necessidades e 
objetivos da organização, se pretender alterar os seus costumes/cultura optará pelo 
recrutamento externo, o mesmo facilita a integração de novas regras perante os novos 
trabalhadores. Outros fatores condicionam a escolha do processo de R&S, o local onde se 
insere a organização, o capital orçamental, e o tipo de carreira/função (Rego et al., 2015).  
Para Gomes (2008) entende-se por recrutamento externo, os candidatos recrutados 
“fora da organização, sejam eles desempregados, indivíduos a procura do seu primeiro 
emprego, ou até mesmo empregados vindos de outras organizações” (p.194). 
 O recrutamento interno, por sua vez, pode tornar o processo mais vantajoso para a 
organização, uma vez que os trabalhadores já se encontram familiarizados com a cultura, 
métodos e técnicas da mesma, podendo assim, os trabalhadores demostrar mais capacidades, 
competências e potencial para preencher o lugar vago (Barbosa & Lopes, 2016; Bilhim, 
2009; Carvalho & Rua, 2017). 
 
1.2.1 Vantagens e desvantagens do Recrutamento Interno e Externo 
Definir um tipo de recrutamento nem sempre é uma decisão fácil, como já foi referido 




interno ou externo, traz à organização vantagens e inconvenientes tanto para a organização 
como também para os próprios trabalhadores (Camara, Guerra e Rodrigues, 2016). 
 
Na Tabela 2 apresentam-se as principais vantagens e desvantagens do recrutamento 
interno e externo: 
 
Tabela  2 - Vantagens e desvantagens do Recrutamento Interno e Externo 
RECRUTAMENTO INTERNO 
Vantagens Desvantagens 
1. O candidato é conhecedor da cultura 
2. Aumento da motivação dos 
trabalhadores 
3. Estimula e aumenta a motivação para 
a aquisição de novas competências  
4. Aproveita os investimentos que foram 
aplicados a nível de formações nos 
trabalhadores 
5. Maior segurança  
6. Mais económico 
7. Maior rapidez  
1.  Pode gerir conflitos perante outros 
trabalhadores  
2.  Falta de criatividade/inovação e 
diminuição da responsabilidade 





1. Novas formas de pensar e encarar os 
problemas 
2. Renova e enriquece a cultura 
organizacional 
3. Maior seletividade (candidatos mais 
qualificados) 
4. Fácil transmissão de conhecimento e 
mudança organizacional 
1.  Mais dispendioso a nível de tempo e 
de dinheiro 
2.  Desmotiva os trabalhadores internos 
3.  Pode não atingir os objetivos da 
organização 
 






1.2.2 A Seleção 
Segundo Carvalho e Rua (2017) a seleção é o processo de escolha no qual, a 
organização escolhe o candidato mais adequado para ocupar o posto de trabalho, após ter sido 
avaliado por um conjunto de critérios éticos e justos. Para Camara, Guerra e Rodrigues (1999) 
a seleção “consiste na escolha entre os candidatos finais e na tomada de decisão sobre a qual 
deve ser feita a oferta do posto de trabalho em aberto” (p. 235). 
A seleção é um processo delicado, pois, quando uma organização toma a decisão de 
escolher determinado candidato é porque encontrou características e o perfil que se adequam 
ao cargo e nele poderá investir. Gomes e Stefano (2008, citados por Cunha & Calvalcanti, 
2012) salientam que este processo tem como objetivo, não só, escolher o candidato como 
também manter ou aumentar a eficiência e o desempenho dos trabalhadores, bem como a 
eficácia da organização. Ou seja, a seleção, é responsável por identificar características no 
candidato, e identificar através das mesmas se este poderá ou não atingir as 
expectativas/necessidades da organização. 
 O candidato não se adequa apenas ao cargo, mas sim a um conjunto de 
especificidades, entre o perfil de funções e a organização, o que implica analisar as 
habilidades e capacidade de realização de tarefas, e também avaliar a relação entre os valores 
da organização /indivíduo (Reinert et al. 2012).  
Para identificar as características de cada candidato, são utilizadas diversas técnicas, 
tais como, a avaliação curricular, entrevistas, testes, simulação de situações referente a área e 
ou dinâmicas de grupo, entre outras. Numa primeira fase, são escolhidas as técnicas mais 
apropriadas para selecionar o candidato. Geralmente, nesta fase procede-se à análise das 
candidaturas e faz-se a “triagem curricular”. Seguidamente, uma vez reunido o máximo de 
informações, passa-se às entrevistas de seleção (Ferreira et al. ,2015).  
Qualquer método aplicado, exige competências e conhecimentos técnicos da parte dos 
RH, para assim ir ao encontro das características específicas do posto de trabalho. Este 
processo só faz sentido se tudo o que for aplicado se ajustar com as necessidades reais do 







A Tabela 3 indica as técnicas possíveis de seleção.  
 
Tabela 3 - Características Técnicas de Seleção 
TÉCNICAS DE SELEÇÃO 
Método O que inclui Vantagens Desvantagens 
Currículo 




  Carta de motivação, 
geralmente acompanhada 
do currículo, explicitando 
aspetos pessoais e 
profissionais de forma mais 
detalhada; 
 Formações / certificados.  
  Equidade no método 
de tratamento de dados;
 Informações relevantes;
  Excelente ferramenta 
para realizar os 
métodos seguintes (ex: 
entrevista). 
  Por vezes confusos; 
  Ausência de 
informação; 
  Informação 
desatualizada; 
  Pode conter 
informações 
fraudulentas. 




 Procura-se comprovar a 
veracidade dos dados 
fornecidos; 
 Baseia-se em contato 
telefónico ou pessoal e ou 
na carta de recomendação. 




 Contacto direto com 
antigas chefias ou 
entidades 
empregadoras, através 
de questões, checklist 
(referências 
estruturadas). 
  Pouca relevância no 
processo de escolha; 









 Identifica pontos fracos; 
 Classifica as atitudes dos 
candidatos; 
 Ideal para cargos 
específicos (bombeiros, 
proteção civil e 
vigilância, etc). 





 Método aplicado por 
interação entre o candidato 
e entrevistador; 
 Pode incluir guião de 
entrevista; 
 Baseia-se numa conversa 
formal ou informal. 
  Permite avaliar 
algumas 
competências; 
  Esclarecer dúvidas 
quanto ao CV; 
  Informar o candidato 
sobre a função; 
  Perspetivas de 
carreira;  
  Possibilidade de 
desenvolvimento. 
 O nervosismo pode 
alterar os resultados e 
ou as expectativas. 





Pode-se concluir esta etapa quando o candidato é selecionado e direcionado para o seu 
local de trabalho. Assim, a seleção é o processo decisivo e final do processo de R&S. 
Perspetiva-se uma melhoria contínua, a nível do desenvolvimento pessoal e profissional, bem 
como o sucesso da organização. 
  
1.2.3 O Recrutamento e Seleção na Administração Pública 
No setor público, o processo de R&S, apresenta técnicas e ferramentas diferentes na 
forma de recrutar e selecionar os candidatos. Procedimento Concursal é o nome técnico desse 
processo. 
Conforme a alínea b) do artigo 2º da portaria nº 83-A/2009, de 22 de janeiro, entende-
se por Procedimento Concursal um conjunto de etapas, que visa atrair potenciais candidatos 
com qualificações, requisitos e o perfil adequado para desempenhar uma dada função e 
ocupar um posto de trabalho de emprego público.  
O Procedimento Concursal pode ser divido em dois géneros (art. 3º da portaria nº 83-
A/2009 de 22 de janeiro): 
Comum: Recrutamento aplicado quando se destine a ocupação dos postos de trabalho 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal (recrutamento imediato); 
Para Constituição de Reservas de Recrutamento: recrutamento aplicável para 
satisfação de necessidades futuras da entidade empregadora. 
Sendo o Procedimento Concursal o principal fio condutor para a realização do 
processo de R&S na Administração Pública é necessário primeiramente conhecer este 
processo para depois poder aplicá-lo e compreender o seu lado justo e complexo.  
De acordo com a Direção Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP), 
qualquer cidadão tem o direito de acesso à função pública, em condições de igualdade e 
liberdade desde que respeite as normas dos procedimentos concursais. Refere ainda que o 
direito de acesso à função pública permite ao cidadão escolher a profissão ou o género de 
trabalho. 
Neves (2013) frisa que o Procedimento Concursal é um processo de seleção, que 




como a capacidade pessoal e técnica de um trabalhador público, onde no final, após 
apreciação e/ou decisão do júri e da entidade pública, o candidato é admitido ou excluído. 
A abertura de um Procedimento Concursal exige a reunião de três condições 
essenciais:   
1. A existência de postos de trabalho no Mapa de Pessoal;  
2. A necessidade atual ou futura de contratação (Procedimento Concursal comum 
ou reserva de recrutamento); 
3. Cabimento orçamental, cálculo das despesas que implica. 
A autora supracitada refere que o Mapa de Pessoal é um instrumento que faz parte da 
GRH da Administração Pública, no qual indica o número de trabalhadores que se encontram 
afetos a um determinado serviço e o número necessário para superar as necessidades futuras 
do serviço. Este instrumento permite também controlar as despesas públicas e provenientes 
do Procedimento Concursal, obedecendo assim às exigências da economia, eficiência e 
eficácia. 
A LTFP, estabelece que o recrutamento de um trabalhador por tempo indeterminado, 
deve numa primeira fase ser recrutado os que são detentores de uma relação jurídica de 
emprego público. Ou seja, a entidade pública, através do Mapa de Pessoal anual, consegue 
identificar os postos de trabalho vagos, devendo estes serem ocupados primeiramente por 
trabalhadores com vínculo, e caso não seja possível, pode ser aberto um Procedimento 
Concursal para recrutar um trabalhador externo.  
Na Administração Pública é também criado o perfil de funções, contendo critérios 
definidos em Ata. É aqui, que são descritos todos os métodos de seleção que irão ser 
aplicados. Define também a carreira e categoria. Os concursos podem ser internos ou 
externos.  
Os concursos internos (mobilidade interna) são específicos para trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público, no qual, têm a possibilidade de mudar de serviço, e 
carreira ou categoria. Estes são livres de concorrer para qualquer organização e/ou serviços, 
desde que haja autorização para o efeito (Bilhim, 2009). Camara, Guerra e Rodrigues (2016), 
realçam que os concursos internos devem ser divulgados, via intranet e afixados num 




 Os concursos externos são destinados a qualquer candidato desde que reúna os 
requisitos impostos pelo artigo n.º 27 da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, que indica 
os requisitos necessários para formalizar a candidatura.  
Segundo Bloisi (2007, citado por Ferreira et al.,2014) a seleção é o processo de 
escolha, no qual “os gestores e outros técnicos utilizam instrumentos específicos para 
escolher qual o candidato mais apropriado” (p. 151) para exercer determinado cargo. Rego et 
al. (2015) e Silva e Reis (2018) consideram a seleção o processo no qual a organização 
escolhe o candidato com o perfil e as competências mais adequadas para o exercício da 
função, após ter sido atraído/recrutado. Neste contexto, na Administração Pública a lógica é 
idêntica, contudo, existem algumas discrepâncias perante a aplicação dos métodos e técnicas 
e na condução dos resultados finais.  
De acordo com a LTFP, a seleção engloba um conjunto de métodos e técnicas 
específicas, no qual, os candidatos são selecionados, conforme a classificação final dos 
métodos de seleção. 
Como já foi referido anteriormente, o processo de escolha nas entidades públicas 
passa por um processo rigoroso e, geralmente, os métodos de seleção são os seguintes: 
 Avaliação Curricular  
 Prova escrita ou prática de Conhecimentos  
 Avaliação Psicológica  
 Entrevista Profissional de Seleção ou Entrevista de Avaliação de Competências 
O responsável pelo departamento e/ou divisão, um coordenador ou um técnico da 
mesma ou de outra função, bem como um técnico de RH, deverão participar em todos os 
métodos do R&S (Camara, Guerra e Rodrigues 2016). Este processo proporciona entre o 
candidato e o empregador uma relação de proximidade que poderá ser benéfica no momento 
das entrevistas, uma vez que diminui os níveis de ansiedade e de stresse do trabalhador. Os 
concursos são por vezes morosos devido ao seu complexo método de avaliação, tornando-se 
um pouco desmotivante para os candidatos, contudo estes criam expectativas e uma ligação 







1.3. Entrevistas de Seleção 
A realização de entrevistas é uma fase fulcral para determinar o candidato certo. 
Consiste numa conversa formal com o intuito de avaliar as competências e comportamentos, 
assim como, ajustar as expectativas do candidato face à sua possível entrada na organização. 
 Segundo Werther e Davis (1983), Ferreira et al. (2015), as entrevistas de seleção 
permitem troca de informação entre dois sentidos, no qual os entrevistadores obtêm 
conhecimento sobre as características do candidato e o entrevistado sobre as da organização.  
É de salientar que este processo provoca stresse e tensões entre ambas as partes, a 
organização procura encontrar o candidato adequado, e o entrevistado procura corresponder 
face às características solicitadas, atingir esse mesmo perfil (Cardoso, 2005). 
Existem diversos tipos de entrevista de seleção. A escolha varia consoante o objetivo, 
cargo ou função. São realizadas perguntas específicas para que as respostas dadas pelo 
candidato sejam avaliadas de acordo com os objetivos do perfil do posto de trabalho a ocupar.  
De acordo com os autores Chiavenato (2009) e Werther e Davis (1983) as entrevistas 
podem ser: Entrevistas não-estruturadas; Entrevistas estruturadas; Entrevistas mistas; 
Entrevistas de solução de problema e Entrevistas Sob Pressão. 
Entrevistas não estruturadas: são as mais comuns, realizadas sem um guião específico 
(checklist) e decorrem conforme vão surgindo perguntas. Esta deixa o candidato mais à 
vontade, e proporciona um momento menos tenso.  
Entrevistas estruturadas: as perguntas são predefinidas e utilizadas para todos os 
candidatos de forma igual. Este tipo de entrevista pode provocar desinteresse ou nervosismo 
por parte do candidato por ser demasiado formal e complexo. 
Entrevistas mistas: englobam as duas técnicas supramencionadas, sendo que as não 
estruturadas potenciam mais a entrevista por estas proporcionarem uma comunicação mais 
flexível, permitindo adaptar as questões de acordo com as características do entrevistado. As 
estruturadas seguem um guião fixo e aplicado a todos os candidatos, sendo um processo mais 
rígido e inflexível.  
Entrevistas de solução de problema: é lançado ao candidato um problema para 




 E por fim, temos as Entrevistas sob pressão: permite identificar o nível de  
controlo por parte dos candidatos perante situações de maior stress. Utilizadas para funções 
mais específicas e ou com ambientes propícios à maior tensão e stresse. (Chiavenato, 2009; 
Werther & Davis, 1983). 
Abaixo segue a tabela 4 que apresenta os diversos tipos de entrevistas, segundo os 
autores supracitados. 
 
Tabela 4 - Características dos diversos tipos de entrevistas 
 
Entrevistas Descrição Objetivo 
Não-
estruturadas 
 Perguntas formuladas no 
momento 
 Deixar o entrevistado mais a vontade 
Estruturadas  Perguntas definidas 
 Guião estruturado  
 Comparar os candidatos consoante 
as suas respostas face às perguntas 
colocadas 
 Útil para um grande número de 
candidatos 
Mistas 
 Perguntas não estruturadas 
e estruturadas baseadas 
numa conversa formal 
 Respostas comparáveis e 
compreensão mais profunda 
Solução de 
Problemas 
 Lançado um problema, é 
avaliado segundo resposta 
e abordagem 
 Adequado para conhecer as 
capacidades de gerir conflitos 
Entrevista sob 
pressão 
 Perguntas constantes 
 Entrevista rígida e 
específica com intuito de 
destabilizar o candidato 
 Específico para cargos de maior 
tensão psicológica 
 Identificar grau de capacidade 
perante problema lançado 
Fonte: Adaptado da tabela de Werther e Davis (1983) 
 
Tendo em conta a abordagem anterior, a entrevista tem por objetivo avaliar as 
capacidades face ao perfil definido e à motivação do candidato perante o posto de trabalho.  
Na Administração Pública existem dois tipos de entrevistas mais específicas, a 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 




comportamentos profissionais e competências necessárias para executar a função. Importa, 
salientar que este tipo de entrevista geralmente é realizado aos candidatos com vínculo de 
emprego público.  
A segunda, por sua vez, tem como intuito avaliar de forma mais concreta, a 
experiência e os comportamentos demonstrados no momento da entrevista, e de igual modo a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal. Esta não deverá ser superior a 30 
minutos. Para avaliar e atribuir uma valoração a este método, é feita uma tabela com critérios 
definidos em Ata, tal como, a motivação, os conhecimentos específicos, atitude e 
responsabilidade apresentada, e por fim a capacidade de comunicação, dos quais os níveis 
classificativos variam entre o Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, o que 
corresponde, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores  (Neves, 2013). É 
de salientar que dependendo do posto de trabalho, as entrevistas são aplicadas de acordo com 
o referido anteriormente dito, ou seja, estas podem ser acompanhadas por um guião, ou 
apenas se basear numa conversa formal.  
Uma vez terminado este processo, inicia-se uma nova fase tanto para o candidato 
selecionado como para a organização. É o momento de acolher e integrar o novo trabalhador 
na organização. Receber um ou mais elementos não é tarefa fácil e sobretudo, quando a 
organização não esta preparada ou quando não dispõe de nenhum programa facilitador para 
acolher os trabalhadores.  
O acolhimento e a integração é um processo que deve ser considerado importante para 
as organizações, uma vez que o trabalhador inicia as suas funções num local de trabalho e 
numa realidade que ainda não conhece.   
  
1.4. Acolhimento e Integração 
Uma vez terminado o processo de R&S é essencial que a organização continue a 
acompanhar o candidato até que este se sinta parte integrante da mesma. 
 Cunha et al. (2010) referem que o acolhimento e a integração é uma fase que faz parte 
do processo de socialização onde o novo trabalhador aprende a cultura organizacional. 
Contudo, podemos admitir que este processo se inicia mesmo antes de iniciar as suas funções 
na organização. Ou seja, o trabalhador, passa por diversos métodos de seleção que o “obriga” 




De acordo com Bilhim (2009) após tomar a decisão de selecionar um determinado 
candidato é necessário realizar o seu acolhimento e a sua integração, com as melhores 
condições possíveis. O processo de acolhimento e integração é uma etapa fundamental para 
qualquer organização, uma vez que influência o seu funcionamento. Contudo, nem sempre é 
reconhecida a sua verdadeira importância.  
Na fase do acolhimento, o trabalhador tem o seu primeiro contacto com a organização. 
A mesma deve assegurar as melhores condições de trabalho para que o trabalhador exerça a 
sua função com máximo empenho e entusiasmo.  
Inicialmente é feito um acompanhamento mais intensivo, para facilitar a integração e 
aumentar o sentimento de pertença. Sempre que surgem alterações na função do trabalhador, 
deve ser realizado o mesmo processo, até que este se sinta adaptado às novas condições, 
contribuindo assim para o desenvolvimento, comprometimento e envolvimento do mesmo. 
Este é um processo que deverá ser aplicado ao longo da vida do trabalhador enquanto o 
mesmo fizer parte da organização.  
Segundo Ferreira et al. (2015) no momento do acolhimento a organização deve 
disponibilizar ao novo trabalhador documentação, contendo informações específicas sobre a 
mesma, apresentar o posto de trabalho, incluindo os objetivos, métodos e condições de 
atuação, bem como fazer uma breve apresentação aos colegas e uma visita guiada pelas 
diversas áreas do seu local de trabalho.  
Martins (2015) corrobora que o processo de acolhimento é essencial para o 
trabalhador, sendo que a organização deve preparar um conjunto de critérios baseados na 
integração. Criar programas de acolhimento e integração permite prestar informações 
relevantes sobre um todo, organização e função. A aplicação destes programas é fundamental, 
uma vez que estes influenciam a autonomia e eficácia, a produtividade e a motivação do 
trabalhador, face aos valores e objetivos da organização. 
O autor adianta que para facilitar este processo é essencial possuir um Manual de 
Acolhimento de forma a que o trabalhador seja acolhido e integrado na organização e na sua 
função. Este processo, quando bem efetuado proporciona aos trabalhadores uma sensação de 
bem-estar e o desejo de permanecer na organização. O processo acompanha o trabalhador em 




 Existindo uma maior aproximação face à realidade privada, as organizações públicas 
dão cada vez mais enfâse a todo o processo de R&S, o que leva a um aumento da relação 
interpessoal entre trabalhadores e todos os membros envolvidos da organização. 
 O processo pode ser realizado de várias formas, sendo que uma delas passa, por 
exemplo, por desenvolver um Manual de Acolhimento (MA), a ser entregue ao trabalhador 
quando entra na organização. Contém informações relevantes, tais como: estrutura 
organizacional; a história, a missão e os valores da organização; os serviços disponíveis na 
organização; políticas; direitos e deveres; contactos úteis, entre outros (Armstrong, 2014; 
Bauer, 2010; Mosquera, 2002; Rego et al., 2015; Varão, 2009). É de salientar que alguns dos 
autores acima referidos não consideram suficiente apenas a entrega de um MA, mas sim de 
todo um conjunto de práticas de acolhimento, integração e socialização. 
O MA, tanto na área privada como na área pública, é uma ferramenta inovadora, e, 
tem ganhado muita importância por ser útil e facilitadora para a organização no momento da 
chegada do recém-admitido. No Manual é apresentado um conjunto de informações sobre a 
organização, que poderão sempre que necessário ser consultadas.  
Contudo, ainda existe muita resistência na adoção desta ferramenta “a maioria das 
organizações ainda não criaram programas formalizados de acolhimento e/ou um Manual de 
Acolhimento” (Rocha, 2010, p. 161). 
Segundo Gomes et al. (2008) a integração faz parte do processo de boas vindas de um 
novo trabalhador, e o acolhimento tudo o que se relaciona com a cultura organizacional.  
O envolvimento depositado por parte do candidato e da organização em todo este processo, 
resulta na socialização, o que implica aplicar métodos e técnicas bem definidas para no final 
obter resultados positivos. De acordo com Bilhim (2009), a socialização e o processo de 
acolhimento e integração fazem parte de todo o processo de R&S, sendo essencial para 
transformar o recém-admitido num novo membro efetivo da organização. Contribuindo ainda, 







1.4.1. Importância da Integração e Socialização de Novos Trabalhadores 
Segundo Chiavenato (2014) desenvolver programas de integração é benéfico tanto 
para o trabalhador como para a organização. Para o empregador facilita a exposição da 
organização, cargo e ou função de uma forma mais simples e dinâmica, e para o trabalhador 
reduz o stresse e ansiedade, sentindo-se mais comprometido com a organização.  
A integração engloba um acompanhamento (Follow Up) personalizado e contínuo. É 
aconselhável realizar reuniões pessoais para que o trabalhador se sinta motivado, e transmita 
ao superior, através de parâmetros definidos, como se encontra na organização, desta forma é 
possível monitorar o progresso do trabalhador e analisar a evolução da sua carreira e do seu 
papel na organização. 
Criar regularmente reuniões de equipa ou individuais faz com que haja uma relação e 
um ambiente propício para levar a organização ao sucesso. Rodriguez (2008) refere que deve 
ser definido um período para realizar as reuniões ou o acompanhamento dos trabalhadores 
para que estes possam exprimir os seus objetivos e posteriormente as suas necessidades. É de 
salientar que nas sessões de Follow Up são discutidos e definidos objetivos tanto do 
trabalhador como da organização. 
De acordo com Cunha et al. (2010) na fase da socialização o trabalhador está 
constantemente a aprender valores e normas, desenvolvendo comportamentos para se adequar 
à sua nova função.  
Para a organização conseguir resultados e superar os obstáculos que surgem no dia-a-
dia é extramente importante saber acolher e integrar um novo trabalhador. Transmitir 
confiança e segurança, implementar um Programa de Acolhimento, facilita a integração do 
novo trabalhador e a implementação de novas condições de trabalho.  
Segundo Caetano e Vala (2007), o processo de socialização envolve três fases:  
 Socialização antecipatória  
 Encontro  
 Mudança e aquisições  
 
Na primeira fase o candidato recebe informações gerais a nível da empresa e sobre a 
função que está a concorrer, tal como as suas políticas, condições de trabalho e a 




conhecimento das suas características mais positivas para atraírem os melhores candidatos. 
Segundo os autores esta ação refere-se mais às funções em que a procura se revela maior. 
Nesta fase o candidato cria expectativas relacionadas com a organização e a função, bem 
como as possíveis responsabilidades que poderá vir a ter dentro da mesma.   
Cunha et al. (2007) alertam que o candidato cria expectativas sobre a organização, que nem 
sempre correspondem à realidade, o que provoca desilusão e insegurança por parte deste 
perante a mesma. Esta situação pode deixar o candidato bastante insatisfeito, prejudicando a 
sua forma de trabalhar, e influenciando também a sua autoestima e desempenho.  
A segunda fase inicia-se logo desde a chegada do novo trabalhador até este estar 
integrado, na organização. Nesta fase estabelecem-se as relações interpessoais com todas as 
partes envolvidas na empresa, superiores, colegas e clientes. De acordo com Reinert et al. 
(2012) é nesta fase que o candidato é confrontado com os valores e expectativas da 
organização.  
Importa proporcionar um ambiente positivo dentro da organização, e reunir todas as 
condições que permitem ao trabalhador exercer a função de forma positiva, incluindo boa 
comunicação, relações interpessoais, tecnologias, formações, orientações da parte dos 
superiores, através de normas e/ou regulamentos internos, ou seja, tudo o que traz motivação 
e entusiasmo para trabalhar, algo que o trabalhador pretende para mostrar e aplicar as suas 
verdadeiras competências.  
O processo de socialização é uma fase muito importante para o trabalhador, uma vez 
que este irá fazer parte da organização.  
Segundo Young e Lundenberg (1996, citado por Caetano & Vala, 2007) o primeiro 
dia de trabalho é um momento que gera muito stresse e ansiedade ao novo trabalhador, uma 
vez que se encontra numa realidade diferente. O acolhimento, é uma fase especial tanto para 
o trabalhador como para a organização, este processo deve ser feito de forma eficaz e deve 
deixar o trabalhador conhecedor dos objetivos da organização, para poder facilmente 
integrar-se e progredir dentro dela. 
Na Administração Pública os novos trabalhadores, dependendo da sua categoria e 
carreira profissional, são encaminhados para realizar o período experimental durante um 
determinado tempo. É nesta fase que o trabalhador aprende a exercer as suas tarefas e adquire 




Para ter trabalhadores motivados, comprometidos com o trabalho e sensibilizados em 
atingir os objetivos da organização é necessário que sejam bem acolhidos e informados sobre 
todos os acontecimentos, sejam reconhecidos pelo seu trabalho e se sintam parte integrante 
da mesma. Estes aspetos influenciam, sem dúvida, os resultados e o sucesso da organização. 
Segundo Van Maanen (1996, citado por Castro, Barbosa, Araújo & Mota, 2012) o processo 
de socialização é uma área que merece ser estudada e aprofundada.  
A socialização é um processo contínuo, no qual o indivíduo aprende, ao longo da vida 
hábitos, normas e valores, que influenciam a sua integração e o desenvolvimento pessoal na 
organização. Este processo tende a ser mais vigoroso na fase do acolhimento do recém-
admitido e sempre que ocorre alterações a nível da sua função (Cunha et al., 2010).  
Para finalizar o processo de socialização, surge a mudança e a aquisição. É nesta fase 
que a empresa considera o trabalhador um membro efetivo. Quando o desejo é recíproco, é 
por vezes dada nesta fase a oportunidade de mudar de posto de trabalho, órgão ou serviço ou 
alteração do valor remuneratório, dependendo do objetivo de cada trabalhador, bem como a 
sua motivação e satisfação dentro da organização (Caetano & Vala, 2007).  
Porter, Lawler e Hackman (1987, citado por Silva, 2010), afirmam que, quando o 
indivíduo chega a esta fase, já se encontra perfeitamente integrado refletindo algumas 
mudanças comportamentais. Referem ainda que este processo engloba “quatro requisitos: 
uma nova autoimagem de si, novos relacionamentos e um novo papel social, aceitação e 
interiorização dos novos valores da organização, e a aplicação de novos comportamentos” 
(p.20), essenciais para a sua sustentabilidade da organização.  
A organização, para atingir os objetivos e transmitir os seus valores, deve ter em 
consideração as suas práticas de integração. É de salientar que a integração e socialização 
facilitam e estabelecem o bom relacionamento interpessoal entre o individuo e a organização. 
 Cada vez mais, as organizações criam Programas de Acolhimento para receber os 
novos trabalhadores no seu primeiro dia de trabalho (Silva & Reis, 2018), porém na 




1.4.2. Manual de Acolhimento  
O Manual de Acolhimento é uma ferramenta indispensável para completar todo o 
processo de acolhimento, integração e socialização. Para os gestores de RH é uma ferramenta 
essencial, pois, é um instrumento facilitador para acolher os novos trabalhadores na 
organização, uma vez que o Manual engloba todas as informações fundamentais relacionadas 
com a mesma e sempre que for necessário o trabalhador  pode consultá-lo.  
Reis (2010) propõe a tabela seguinte, como uma estrutura de um Manual de 
Acolhimento. 
 
Tabela 5 - Estrutura do Manual de Acolhimento 







Para Rocha, 2010 o MA cumpre o seu papel de facilitador dos processos de 
acolhimento e integração, deve conter informações pertinentes sobre a organização, o seu 
funcionamento, as suas políticas e estruturas. Como tal o MA deve conter as seguintes 
informações: 
 Mensagem de boas vindas  
 Breve caracterização da organização 
 História, organização e gestão 
 Horários de trabalho 
 Incentivos e benefícios sociais 
 Direitos e Deveres 
 Tipos de Faltas 
 Normas da parentalidade  
 Descrição da evolução das Carreiras  
 Formação profissional 
 Contatos úteis 
 
Deverá ser um documento de fácil leitura e compreensão, de forma a não se tornar 
exaustivo. O seu conteúdo deverá direcionar os trabalhadores aos objetivos e às 
características da organização (Almeida, 2012; Rego et al. 2015; Silva & Reis, 2018). 
Realizar programas de acolhimento nem sempre é tarefa fácil, pois, algumas organizações 
executam ao longo do processo erros, que, vão interferir na integração do novo trabalhador.   
O processo de acolhimento deve ser realizado por pessoas que têm competências para o 
efeito e ao longo do mesmo não deve ser dada demasiada informação ao recém-admitido 
essencialmente no seu primeiro dia de trabalho. O trabalhador não deve ser dirigido 
diretamente para o seu superior ou local de trabalho, nem ser atribuído tarefas demasiadas 
complexas. Estes são apenas alguns exemplos de atitudes e comportamentos a serem evitados 
por parte das organizações que estão a acolher um novo trabalhador (Silva & Reis, 2018).  
É de salientar que tanto o recém-admitido como a organização ao longo de todo 
processo de R&S criaram expectativas, quer sejam positivas ou negativas. Neste contexto, 
concluímos que o processo de acolhimento, integração e socialização, apresenta uma enorme 
influência no correto desenvolvimento do contrato psicológico, satisfação, motivação e 




1.5. Contrato Psicológico 
Thomas (1974, citado por Pereira, 2004) considera o contrato psicológico, um 
processo através do qual o trabalhador e a organização estabelecem expectativas mútuas. Para 
obter um bom relacionamento entre a organização e o trabalhador é necessário que haja uma 
confiança recíproca, permitindo assim a capacidade de lidar uns com outros (Eichler, Lemos 
& Neves, 2014; Pereira, 2004). Shore e Tetrick (1994, citados por Menegon & Casado, 
2011), afirmam que o contrato psicológico cria uma segurança e um ambiente estável na 
relação de trabalho. Rousseau (1995) considera este processo, um acordo onde se criam 
crenças entre o trabalhador e a organização.  
As crenças idealizadas pelo indivíduo alteram-se, conforme as situações ocorrem ao 
longo do processo. Ambas as partes ficam insatisfeitas quando as expectativas não são 
correspondidas pela positiva. Segundo os autores supracitados, os dois primeiros anos de 
trabalho transformam os trabalhadores, estes sentem que concretizaram e atingiram os 
objetivos da organização, enquanto a organização não reconhece “totalmente” o trabalho que 
foi realizado por estes. Não existindo um sistema de recompensa, o trabalhador não se sente 
motivado e reconhecido pelo mérito do trabalho executado. Quando há uma perceção por 
parte do trabalhador de violação ou quebra do seu contrato psicológico, gera desconforto e 
posteriormente desmotivação, frustração entre outros comportamentos, que pode levar o 
trabalhador ao abandono.  
De acordo com Rousseau (1996), o contrato psicológico começa a construir-se mesmo 
antes do trabalhador ter qualquer vínculo com a organização.  
Os candidatos quando a um emprego se candidatam, é lhes fornecido diversas 
informações que determinam a “imagem” da futura organização. 
O contrato psicológico não se forma apenas nas organizações de setor privado, mas 
também nas organizações públicas.  
Côrtes e Silva (2006) apresentam um esquema que analisa a construção do contrato 







 Este processo é dividido em três estádios: a decisão de ingresso na organização, o 
ajuste inicial do contrato psicológico e a reavaliação desse contrato. 
 
 
Figura 1 - Quadro conceitual sobre a construção do contrato psicológico. 
Fonte: Côrtes e Silva (2006, p. 15) 
 
No primeiro estádio, os autores consideram que os fatores ambientais, quer sejam de 
natureza interna e ou externa, tal como o mercado de trabalho, a imagem da empresa, os 
objetivos pessoais (expectativas) e a opinião da família, influenciam a decisão do indivíduo 
no ingresso da organização. 
No segundo estádio, o indivíduo conhece o seu meio envolvente e o ambiente real da 
organização, avalia as características positivas e negativas da mesma formando assim o 
contrato psicológico. Nesta fase, as experiências vividas dão origem a novos 
comportamentos. 
No terceiro estádio, é feita uma reavaliação do contrato psicológico. Ao longo de todo 
o processo, desde a fase inicial, o indivíduo adquiriu vários conhecimentos que influencia a 
sua maneira de ser e estar na organização. Nesta fase o indivíduo torna-se mais confiante e 
conhecedor das políticas, da cultura, e dos valores que caracterizam a organização (Eiclher, 
Lemos, & Neves, 2014). É nesta fase que o indivíduo adquire uma nova visão relativamente a 
organização e obtém as conclusões de tudo aquilo que compõe o contrato psicológico. 
De acordo com Argyris (1960 citado por Menegon & Casado, 2011), os gestores, 
reconhecem, cada vez mais, a importância da proximidade entre chefia e trabalhador, como 




entre superior e trabalhador poderá ser chamada de contrato psicológico, uma vez que haja 
confiança e concordância, perante o que é solicitado entre ambas as partes. Salienta ainda, 
que se o superior/gestor respeitar as normas da cultura informal, ou seja idealizada pelo 
trabalhador, este terá tendência em manter “(…) alta produção e baixo ressentimento” 
(p.572). 
Neste contexto, podemos definir o contrato psicológico, um processo no qual existe 
troca de relacionamento entre o trabalhador e empregador, onde ambas criam crenças 
individuais e pretendem reciprocidade das mesmas. Diferencia-se do contrato na forma legal, 
onde são definidas leis, direitos e obrigações. 
 
1.6. O Comprometimento organizacional mais especificamente na Administração 
Pública 
A Administração Pública tem vindo a implementar novas técnicas e métodos a GRH, 
no intuito de inovar e criar um ambiente saudável dentro das organizações públicas. Tenta se 
aproximar da gestão privada, no que concerne os RH, no entanto, deve respeitar um conjunto 
de normas impostas pela LTFP.  
Silva e Cordeiro (2017) corroboram, que nas organizações públicas, houve diversas 
mudanças a nível da GRH. Conhecer de perto o trabalhador passou a assumir um papel 
estratégico, que exige das pessoas e das organizações adaptabilidade, comunicação, 
compromisso e envolvimento. 
 Vários são os autores que realizaram estudos sobre o comprometimento 
organizacional, contudo estes ainda não chegaram a um consenso, ficando assim o termo 
comprometimento com diversas definições (Leite, 2007; Silva, Leite & Rodrigues, 2016; 
Nascimento, Lopes & Salgueiro, 2008).  
De acordo com Medeiros e Santos (2015) o comprometimento é uma união de valores 
entre organização/trabalhador. Trabalhadores comprometidos procuram, cada vez, mais 
adquirir responsabilidades em determinadas atividades, de forma a criar um vínculo com a 
organização e querendo estar mais próximos de todos os que fazem parte da mesma. Reflete a 
“paixão” que o trabalhador tem perante os valores e os objetivos da organização, bem como a 
sua vontade de chegar mais além. As suas atitudes resultam da satisfação e do 




De acordo com Salancik (1977) as pessoas tornam-se comprometidas perante os 
resultados das suas próprias ações, e encaram o seu papel na organização com grande 
importância. Neste contexto, o trabalhador alcança as metas e os objetivos da organização 
como se fossem dele próprio, assimilando a cultura, as crenças e os valores de igual forma. 
Este ponto só é atingido se as expectativas são alancadas pelo trabalhador e se o seu esforço é 
considerado uma mais-valia para ambas as partes (Feitosa & Firmo, 2013).    
Bastos, Brandão e Pinho (1997) concluem que o comprometimento não se baseia 
apenas em factos verbais, mas também em atos observáveis que ultrapassam as expectativas 
já estipuladas pela organização. 
 Para os autores supracitados, “a assiduidade, a pontualidade, o tempo de serviço” 
(p.107) e o empenho depositado na execução das tarefas, são alguns indicadores que 
demostram o comprometimento. Salientam ainda que os trabalhadores que estão há mais 
tempo na organização executam mais tarefas do que as que lhe são atribuídas e assim 
comprovam o seu envolvimento e comprometimento para com a organização.  
As organizações querem, cada vez mais, trabalhadores comprometidos, e que se 
identifiquem com os objetivos organizacionais. Importa compreender o nível de 
comprometimento, uma vez que através do mesmo conseguimos reconhecer os pontos que 
devem ser melhorados e ou simplesmente reconhecer a excelência do processo de integração, 
face aos objetivos e valores da organização (Leite, 2007; Rangel, 2001). 
É necessário saber comunicar e transmitir os valores organizacionais, de forma direta 
e clara. Trabalhadores comprometidos diferem e influenciam os resultados dos objetivos 
estabelecidos pela organização. Criar uma boa relação entre todos aqueles que à envolvem é a 
chave para o sucesso.  
A comunicação, mais propriamente a comunicação interna nas organizações é 
fundamental. A comunicação interna é “uma função estratégica das organizações” (Almeida 
2013, p. 92). Obter uma relação aberta entre chefia e trabalhador, contribui para uma 






1.7. A Comunicação Interna 
A comunicação interna é algo crucial para o desenvolvimento de qualquer organização 
e para os trabalhadores que nela se encontram.  
Cunha et al. (2007, citado por Carvalho & Rua, 2017) consideram a comunicação 
como algo vital para a sobrevivência da organização, chamando-lhe de “aparelho circulatório” 
(p. 130), uma vez que, através da comunicação consegue-se resolver problemas internos e 
adquirir conhecimentos do que se está a passar dentro e fora da organização.  
Camara, Guerra e Rodrigues (2013) consideram que a comunicação interna “ (…) não 
pode ser reduzida a um conjunto de canais através dos quais circula a informação, mas deve 
antes ser entendida como um sistema de interações onde o emissor e o recetor se 
interinfluênciam e partilham significados”( p. 539), ou seja, a comunicação interna é 
importante, uma vez que esta influencia o comportamento do trabalhador e favorece as 
relações interpessoais. Para Bilhim (2009), a comunicação é a chave para originar boas 
relações interpessoais.  
É de salientar que a comunicação não se baseia apenas na troca de palavras escritas ou 
verbais, mas sim através de qualquer gesto ou comportamento (Camara et al. 2010). Uma 
gestão eficaz necessita de comunicação entre trabalhador e empregador, para existir 
desenvolvimento na carreira e objetivos cumpridos, tanto organizacionais como pessoais. 
Rocha (2010) afirma que este processo se inicia através de um conjunto de mensagens 
transmitidas entre ambas as partes - organização/trabalhador e vice-versa, uma comunicação 
interna com excelência reflete-se nas ações e posteriormente nos  resultados organizacionais. 
O autor salienta ainda, que a comunicação é aplicada como se fosse um circuito informativo 
sobre os objetivos, entre outros aspetos relevantes concernente à organização, contribuindo 
assim, para a motivação e envolvimento dos trabalhadores. A comunicação interna, promove 
boas relações interpessoais, deste modo facilita a mudança organizacional e a vontade de 
permanecer dentro dela (Almeida, 2013).  
 
No Capítulo seguinte iremos abordar diversos temas relacionados com o processo de 
R&S, bem como a integração e a socialização dos novos trabalhadores da Câmara Municipal 
de Loulé. Serão também abordados neste capítulo os projetos realizados, no local de estágio e 





CAPÍTULO II – Câmara Municipal de Loulé 
Neste capítulo, em primeiro lugar, é feita uma breve caracterização da Câmara 
Municipal de Loulé (CML), local onde foi realizado o estágio. Apresenta-se, igualmente, a 
sua missão, visão, e valores/objetivos estratégicos, entre outros aspetos, bem como a sua 
estrutura organizacional.  
Em segundo lugar serão apresentadas as atividades realizadas durante o estágio, das 
quais tiveram lugar na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade. 
 
2.1. Caracterização da Câmara Municipal de Loulé 
A CML é uma entidade pública, sediada no centro de Loulé, e, “tem por missão definir 
e executar políticas que promovam o desenvolvimento do Concelho em diversas áreas, de 













Figura 2 - Edifício da Câmara Municipal de Loulé.  






O Município de Loulé procura manter a harmonia e conservação dos seus edifícios, 
pois estes caracterizam a cidade, e transmite o seu forte conteúdo cultural aos turistas e 
visitantes.   
O edifício principal da CML “é uma construção da primeira metade do século XIX, erguido 
pelo capitão Milícias José Rafael Pinto, para sua residência” (Manual do Sistema de Gestão 
Integrado, 2017, p. 8). O prédio foi ocupado pela CML em 1885. Em 1942 o prédio sofreu 
algumas remodelações, mantendo-se, até aos dias de hoje, o seu aspeto inicial (Manual do 
Sistema de Gestão Integrado, 2017). 
 
2.3. Localização 
Loulé é uma cidade pertencente ao distrito de Faro, região Algarve e sub-região. 
Subdividido em 9 freguesias: Alte, Almancil, Ameixial, Boliqueime, Quarteira, Salir, 
São Clemente, São Sebastião e União de Freguesias Querença, Tôr, Benafim, com sede em 















Loulé está localizado em pleno coração do Algarve, sendo constituído por quatro 
zonas com características específicas e que diferem entre si: a Serra, a Beira Serra, o Barrocal 
e o Litoral (www.cm-loule.pt). O Barrocal, é uma região situada entre o litoral e a serra 
algarvia, e também a principal responsável pela produção de produtos agrícolas do Algarve. A 
Serra é uma zona montanhosa que, faz fronteira entre o barrocal algarvio e as planícies do 
Baixo Alentejo, ocupa a maior área do território do Concelho. Entre o Barrocal e a Serra 
pode-se considerar a Beira-Serra. O Litoral por sua vez ocupa cerca de 12% da superfície do 
Concelho, constituído por uma área plana que se estende ao longo da costa (www.cm-loule.pt 





Figura 4 - Mapa do Concelho de Loulé.  
Fonte: locais-de-interesse-para-a-observacao-de-aves-no-concelho-de-loule (www.cm-loule.pt) 
 
2.4. Organização 
Com base na política do Sistema de Gestão Integrado da CML (2017), apresenta-se as 
seguintes características perante a sua missão, visão e objetivos estratégicos. 
 
2.4.1. Missão 
Tem como missão, prestar serviços de modo a satisfazer as necessidades e 
expectativas de todos aqueles que fazem parte do Município (trabalhadores, munícipes, 
freguesias etc…). Através das suas ações quer demonstrar as suas competências e habilidades, 
representando uma organização de confiança constituída por profissionais de diversas áreas. 
A Câmara aposta fortemente na qualidade dos seus recursos humanos, financeiros e 






Sendo uma organização aberta ao público, dispõe de diversos serviços. Prossegue um 
modelo organizacional eficiente e eficaz, económico e com qualidade, garantindo assim, o 
aumento da produtividade de forma a atender todas as necessidades e manter as tradições do 
Município. Apostar na inovação e na sustentabilidade são duas áreas pensadas em todas as 
ações executadas. 
 
2.4.3. Valores/Objetivos Estratégicos 
A Câmara Municipal de Loulé expõe através do seu Manual do Sistema Integrado 





Figura 5 - Princípios da Câmara Municipal de Loulé. 
   (Fonte: Elaboração Própria) 
 
É de salientar, que a CML tem vindo a desenvolver ao longo dos anos os seus pontos 
fortes, e, face aos seus RH, cria novas técnicas e métodos, a fim de satisfazer as necessidades 
e o bem comum. A CML pretende ser um Município solidário, sustentável e competitivo, e, 





2.4.4. Estrutura Organizacional 
A estrutura da CML é representada através do seguinte organograma publicado, através do 
Diário da República, 2ª serie, nº 23, de 3 de fevereiro de 2016 e nº 84, de 2 de maio de 2017 






                                                 

























Figura 6 - Organograma da Câmara Municipal de Loulé. 
Fonte: Regulamento de Organização e Estrutura dos Serviços Municipais, Diário da República, 2ª serie, nº 23, de 3 de fevereiro de 2016 e nº 84, de 2 de maio de 2017 (2ª 
alteração)2 
                                                 
2 Organograma e legislação vigente no decorrer do estágio. 
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O organograma apresenta todas as divisões que pertencem a esta Autarquia, incluindo 
todos os órgãos do executivo. Porém, criou-se uma legenda para facilitar a identificação dos 
pelouros dos mesmos (Figura 7). 
 
Legenda: 
 : Pelouros da Presidência 
: Pelouros do Vice-Presidente Dr. Hugo Nunes 
 : Pelouros do Vereador Sr. João Martins 
 : Pelouros da Vereadora Dra. Ana Isabel Machado 
 : Pelouros do Vereador Sr. Pedro Oliveira 
 
Figura 7 - Legenda dos Pelouros da Autarquia.  
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
A Câmara Municipal conta com 1590 postos de trabalho, dos quais 19 correspondem a 
trabalhadores em exercício de funções em: comissão de serviço exercício de cargos dirigentes, 
mobilidade ou acordo de cedência de interesse público (Machado, 2017). 
Dentro destes, revela-se um maior número de mulheres no exercício de funções, sendo 
que referente ao ano de 2016, 914 pertencem ao género feminino, e 610 referem-se ao género 
masculino. Importa salientar que esta predominância feminina é devida essencialmente ao 
número elevado de trabalhadoras que desempenham funções não docentes nos Agrupamentos 









2.4.5. Executivo Municipal 
Relativamente ao Município de Loulé, o Executivo Municipal é composto pelos 
seguintes membros: 
 Presidente 
 Vice-Presidente  
 Quatro Vereadores eleitos pelo PS a quem foram atribuídos os   
       pelouros municipais  
 Quatro Vereadores, sem pelouro, eleitos pelo PSD. 
 









Figura 8 - Executivo Municipal. 










CAPÍTULO III – Atividades Realizadas no Estágio 
Neste capítulo são apresentadas as diversas tarefas executadas ao longo do estágio nas 
diferentes áreas da DGPQ, onde foi possível experienciar e desenvolver conhecimentos na 
área de GRH. 
 
3.1. Objetivos do Estágio 
O principal objetivo do estágio é sem dúvida adquirir experiência prática, explorar e 
vivenciar de perto a área de GRH no seio de uma organização.  
O estágio teve a duração de 1260 horas, do dia 3 de outubro de 2016 ao dia 7 de julho 
de 2017, em regime de full time, das 9h às 17h de segunda a sexta-feira. 
 Ao longo do estágio, foi recolhida toda a informação considerada relevante para 
realizar o presente relatório. Pretende-se, apresentar a GRH deste Município, e ainda a 
DGPQ, local onde foram passados 9 meses de estágio.  
Abordam-se as tarefas realizadas ao longo do mesmo, bem como as competências 
adquiridas.  
Para além do que foi descrito, outro objetivo do estágio é deixar algo pessoal, face às 
necessidades apresentadas a nível da GRH e sugerir, algo que se possa desenvolver e ou 
aplicar. 
Os projetos elaborados foram criados, pela primeira vez, nesta Autarquia, e foram 
considerados fundamentais para o bem-estar e desenvolvimento da organização, 
nomeadamente: o Manual de Acolhimento; o Programa de Acolhimento; o Follow Up, e o 
Manual Técnico do Procedimento Concursal.  
É de salientar que foram exploradas as diversas áreas existentes da DGPQ, 
proporcionando um vasto leque de conhecimentos face ao funcionamento de cada área. 
 Foi sempre facultada a documentação (normas internas/procedimentos) necessária 
para ter uma noção breve do que era realizado na área em questão, e executar qualquer tarefa 
consoante as normas impostas.   
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3.2. Local de Estágio 
A DGPQ é uma divisão pertencente ao Departamento de Administração e Finanças 
(Regulamento de Organização e Estrutura dos Serviços Municipais do Município de Loulé, 
publicada em Diário da República, 2ª serie, nº 13, de 20 de janeiro de 2016 e 2ª serie, nº 23, 
de 3 de fevereiro de 2016 e nº 84, de 2 de maio de 2017 (2ª alteração). É composta por 
diversas áreas relacionadas com a GRH, tem o poder e a responsabilidade de controlar e gerir 
as relações de trabalho, analisar e desenvolver os processos de R&S do Município. Deve 
também promover a valorização pessoal e profissional, assim como assegurar a 
implementação e o reconhecimento de uma gestão com qualidade (artigo 15º, Regulamento de 
Organização e Estrutura dos Serviços Municipais do Município de Loulé, 2017).  
A esta divisão estão atribuídas diversas atuações tais como: 
a) Recrutar, promover e cessar funções dos trabalhadores;  
b) Gerir o processo de controlo de assiduidade;  
c) Gerir e controlar o mapa anual de férias, bem como garantir a respetiva execução;  
d) Realizar o levantamento de necessidades, formação e aperfeiçoamento profissional 
dos trabalhadores;  
e) Gerir e desenvolver o sistema de gestão da qualidade da Câmara Municipal;  
f) Contribuir para o desenvolvimento organizacional, suportado nas políticas de gestão 
da qualidade.  
 
A DGPQ é uma das áreas mais importantes para o desenvolvimento da CML. É aqui 
que se define juntamente com os responsáveis dos Procedimentos Concursais, os profissionais 
para executar e prestar serviço nas respetivas funções.  
O processo de R&S é feito de forma muito rigorosa para não desrespeitar a LTFP e o 
Regulamento Interno da Câmara Municipal de Loulé.  
Segundo Machado (2017), para o desenvolvimento das competências acima 
mencionadas, a DGPQ tem presentemente 25 trabalhadores afetos, sendo 3 assistentes 




Esta Divisão, é apresentada ao público em Open Space. Trabalhar em Open Space, 
permite aos trabalhadores terem uma visão mais ampla e uma maior proximidade uns com os 
outros, incluindo com as chefias (Pierrette, Parizet, Chevret, & Chatillon, 2018). A mesma 
está organizada em cinco “ilhas”, onde cada uma delas tem funções específicas, 
nomeadamente (Machado, 2017): 
Área de Recrutamento e Gestão de Pessoal: executa ações administrativas relativas 
aos procedimentos concursais, assim como organiza e mantém os processos individuais dos 
trabalhadores atualizados; 
Área de Assiduidade: gere todo o processo de controlo de assiduidade dos 
trabalhadores, bem como os acidentes de trabalho;  
Área de Abonos e Vencimentos: efetua o processamento de vencimentos e outras 
remunerações, e, abonos, assim como os processos de vencimentos das bolsas dos contratos 
de emprego de inserção (CEI´S) do Instituto do Emprego e Formação Profissional; 
Área da Formação: garante a gestão da formação profissional, interna e externa. 
Garante ainda, a gestão dos processos de trabalho socialmente necessários através dos 
contratos de emprego inserção – CEI´S; 
Área de Serviço Administrativo e da Qualidade: garante todo o processo 
informativo e a gestão geral dos processos individuais dos trabalhadores. As técnicas da 
Qualidade, gerem todo o sistema de gestão de Qualidade da Câmara Municipal de Loulé, e 
devidas atualizações no Manual de Sistema de Gestão Integrado (SGI).  
A DGPQ, sendo a base central da organização, executa as suas tarefas com eficácia, 










3.3 Atividades desenvolvidas no Estágio 
No período de estágio, foi possível participar em quatro áreas de atuação distintas 
inseridas na DGPQ nomeadamente, Recrutamento e Gestão de Pessoal, Assiduidade, Abonos 
e Vencimentos e Formação (Figura 9). 
  
 
Figura 9 - Áreas de atuação e percentagem de participação.  









Na tabela seguinte descreve-se as tarefas desenvolvidas, em cada área frequentada na DGPQ, 
no percurso do estágio.   
 
Tabela 6 - Área e Tarefas Desenvolvidas 
 
Área Atividades Desenvolvidas 
Recrutamento e  
Gestão de Pessoal 
 Acompanhamento em abertura dos Procedimentos 
Concursais; 
 Apoio aos candidatos no preenchimento dos Formulários de 
Candidatura; 
 Apoio aos candidatos no preenchimento de Currículos; 
 Inserção dos candidatos em lista específica; 
 Elaboração de Ofícios e envio dos mesmos; 
 Estágio de observação no método de seleção – Entrevistas 
Profissionais de Seleção; 
 Estágio de observação numa das fases do Procedimento 
Concursal - Negociação Salarial; 
 Atendimento presencial e telefónico a munícipes e 
trabalhadores; 
 Arquivo Documental; 
 Digitalização e fotocópias de Documentos. 
Assiduidade 
 Análise do procedimento dos Acidentes de Trabalho; 
 Análise do Mapa Anual dos Acidentes de Trabalho;  
 Relógio de Ponto – Controlo de Assiduidade. 
Abonos e 
Vencimentos 
 Estágio de observação nas seguintes tarefas: 
 Análise do Procedimento - Processamento Salarial; 
 Ajudas de Custo; 
 Penhoras de Vencimento; 





 Apoio à Contratação dos Candidatos em Contrato de Emprego 
de Inserção (CEIS/CEIS+); 
 Preparação de uma Sala de Formação e organização dos 
respetivos documentos, para entrega aos trabalhadores; 
 Compromisso de Verba; 
 Realização da capa do Relatório de Formação (2016); 
 Participação no Seminário Internacional: Gestão das Pessoas 
na Administração Pública, dia 18 e 19 de maio de 2017, em 
Lisboa. 
(Fonte: Elaboração Própria) 
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3.3.1. Descrição das tarefas desenvolvidas 
3.3.1.1. Área de Recrutamento e Gestão de Pessoal 
Recrutamento e Seleção - Procedimentos Concursais 
O processo de R&S na Câmara Municipal de Loulé obedece às regras impostas pela 
LTFP, e pela Portaria que Regulamenta a Tramitação do Procedimento Concursal, Portaria n.º 
83 A/2009, de 22 de janeiro.  
Quando não há possibilidade de ocupar os lugares vagos com os trabalhadores que já 
fazem parte da organização, a CML procede ao recrutamento por Procedimento Concursal. 
Com este procedimento, visa atrair potencias candidatos qualificados e capazes de satisfazer 
as necessidades atuais e futuras da organização.   
Para entendermos melhor o processo de R&S da CML, criou-se dois esquemas com as 
















Figura 10 -  Fase inicial da abertura do Procedimento Concursal 


















Figura 11 - Procedimento Concursal, fase de Recrutamento e Seleção 
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
Desde o início do estágio foram abertos seis Procedimentos Concursais, dos quais, 
cinco foram para constituição de reserva de recrutamento e um procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho. 
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Numa fase inicial, analisou-se o procedimento interno do R&S e a LTFP, para estudo 
e fazer uma breve leitura, bem como para adquirir conhecimentos nesta área e como se 
aplicam os métodos e técnicas da GRH na Administração Pública.  
Após análise aos Regulamentos Internos, pôde-se observar e participar de forma ativa 
nas tarefas da área do Recrutamento e Gestão de Pessoal.  
O Procedimento Concursal é conduzido por júris constituídos por presidente, dois 
vogais efetivos e dois vogais suplentes, sendo geralmente o presidente, chefe/diretor de 
divisão do cargo em aberto, o primeiro vogal efetivo substitui as faltas e impedimentos do 
presidente. A CML considera importante, e sempre que possível ter uma pessoa ligada ou 
com experiência na área dos RH, para dar apoio aos Procedimentos Concursais.  
A composição do júri pode ser alterada, por motivos de força maior, nomeadamente 
por motivo de doença ou por falta de comparência a um dos métodos de seleção, este facto 
deverá estar fundamentado por escrito. Havendo necessidade, um novo júri dará continuidade 
e assumirá integralmente todas as operações do procedimento já efetuadas até a data (art.º 22 
da Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro). A nova constituição do júri, é divulgada, na Bolsa 
de Emprego Público (BEP), na página oficial da organização e na II série do Diário da 
República (DR). 
Segundo Tareco e Marques (2012) ao júri competem as seguintes responsabilidades:  
 Admitir e excluir os candidatos;  
 Selecionar os temas a abordar nas provas de conhecimentos; 
 Requerer ao candidato uma declaração emitida pelo órgão/serviço que tenha 
exercido ou exerça funções; 
 Elaborar as Atas;  
 Deliberar e fundamentar, por escrito a admissão dos candidatos que, não sendo 
titulares do nível habilitacional exigido, apresentem a candidatura ao 
procedimento; 
  Admitir e excluir candidatos do procedimento, fundamentando por escrito as 
respetivas decisões, 
 Indicar à gestora do Procedimento Concursal quem são os candidatos 
admitidos ou excluídos, colocados por escrito em Ata, para posteriormente 
notificá-los, nos termos do n.º 3 do art.º 30.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, os candidatos, por uma das seguintes vias: 
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 Correio eletrónico;  
 Ofício registado;  
 Notificação pessoal/telefónico ou presencial; 
 Deve garantir aos candidatos o acesso às atas/processo e aos documentos 
pessoais e submeter a homologação ao dirigente máximo do órgão ou serviço a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados. 
 
Na DGPQ existem, neste momento, duas assistentes técnicas e uma coordenadora 
técnica que asseguram todo o processo administrativo dos Procedimentos Concursais até ao 
recrutamento. 
Os Procedimentos Concursais são conduzidos pelas gestoras dos processos, sendo que 
é da responsabilidade das mesmas realizar todas as restantes tarefas, tais como a publicitação 
do aviso de abertura na página eletrónica do Município e publicação no Diário da República; 
elaboração dos ofícios; verificação das atas elaboradas pelo presidente de júri; e divulgação 
dos resultados das provas, nomeadamente procedendo a afixação dos mesmos na Divisão.  
Na sequência da publicação do Aviso de Abertura, no Diário da República, 
providencia-se a publicação do mesmo em Jornal de expansão Nacional no prazo de 3 dias, e 
procede-se a criação da oferta na BEP, e por fim envia-se a publicitação na página eletrónica 
do Município, a fim de poder ser consultado pelos candidatos interessados. 
A gestora de cada Procedimento Concursal envia por email, às técnicas da área 
Administrativa a informação necessária para colocar no website, e os documentos que devem 
ser publicados.  
No esquema abaixo, conseguimos observar o circuito de divulgação e como é que 






Figura 12 - Circuito de divulgação do concurso público.  
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
Assim que o Procedimento Concursal é publicado no Diário da República, na BEP e 
publicitado na página oficial da CML a DGPQ começa a receber as candidaturas até ao prazo 
estipulado no Aviso de Abertura.  
Neste contexto, a GRH desempenha um papel fulcral, sendo necessário gestores 
qualificados e conhecedores deste processo vasto e complexo (Bilhim, 2009). 
Cada Procedimento Concursal contém um conjunto de requisitos que devem ser 
respeitados e assinalados quando não se encontram dentro dos parâmetros. Ou seja, consoante 
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a função e o posto de trabalho vago, há determinados requisitos, sendo estes descriminados no 
Aviso de Abertura. O mesmo para além de descrever o perfil de funções, também indica a 
documentação necessária para formalizar a candidatura.  
 
3.3.1.2. Entrega e preenchimento do Formulário de candidatura 
O formulário de candidatura (Anexo 1) deve estar devidamente preenchido, datado e 
assinado e deve-se fazer acompanhar de toda a documentação solicitada no Aviso de 
Abertura, do respetivo Concurso. A documentação geralmente solicitada é: certificado de 
habilitações; currículo atualizado, assinado e datado; cartão de identificação (facultativo) e ou 
comprovativo da função exigida e declaração da entidade pública no caso de ter relação 
jurídica de emprego público assim como outros documentos que podem ser solicitados de 
acordo com as exigências da função. 
A candidatura deve ser entregue (no serviço de expediente) pessoalmente ou por 
correio registado, com aviso de receção para o endereço postal do órgão ou serviço, até à data 
limite fixada na publicitação (art 28. º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro). Na 
apresentação da candidatura ou de documentos através de correio registado com aviso de 
receção atende-se à data do respetivo registo. Pode ainda estar na publicitação a possibilidade 
de apresentar a candidatura por via eletrónica, contudo esta deve ser feita apenas com 
autorização para esse efeito. No primeiro caso, o candidato deve guardar o comprovativo de 
entrega (Tareco & Marques, 2012). 
As candidaturas devem estar corretamente preenchidas, com os respetivos documentos 
em anexo, solicitados no aviso de abertura, para não haver motivo de exclusão, como por 
exemplo, por falta de assinatura, data ou falta de documentos obrigatórios (art, 25.º da 
Portaria n.º 83 – A/2009, de 22 de janeiro). A falta de apresentação dos documentos 
comprovativos e dos requisitos legalmente exigidos exclui automaticamente o candidato do 
Procedimento Concursal.  
Na CML as candidaturas são entregues tanto pessoalmente, como por correio com 
aviso de receção para o serviço de expediente dentro do prazo indicado, sendo que, após 
entrada neste serviço, são encaminhadas para a DGPQ e entregues pessoalmente à gestora do 
concurso que irá encaminhar e dar conhecimento do número de candidatos e de situações 
ocorridas ao longo da receção de candidaturas, ao presidente de júri do Procedimento 





Figura 13 - Processo do envio da Candidatura.  
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
Num Procedimento Concursal podem existir várias referências contendo cada uma 
delas a função e o perfil a desempenhar numa dada divisão/departamento, como por exemplo:  
“Procedimento Concursal para constituição de reservas de recrutamento na categoria 
de Assistente Operacional, da carreira Assistente Operacional – Divisão de Ambiente, Espaço 
Público e Transportes:    
Referência A- Assistente Operacional (Jardineiro) 
Referência B – Assistente Operacional (Pedreiro)”. 
 
É de salientar que os candidatos são livres de se candidatar a um ou mais concursos ao 
mesmo tempo, mesmo não tendo os requisitos mínimos de admissão. Contudo, na fase de 
exclusão ou de admissão o júri toma as suas decisões, conforme as exigências solicitadas no 
Aviso de Abertura. 
Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, o júri procede como já foi 
referido anteriormente, à verificação dos documentos apresentados pelos candidatos, 
designadamente os requisitos exigidos e a apresentação dos documentos essenciais à 
admissão ou avaliação.  
Numa primeira fase do estágio, e uma vez que houve abertura de concursos, foi 
realizada juntamente com a gestora do Procedimento Concursal em aberto, uma verificação 
aos formulários de candidatura entregues na DGPQ.  
Posteriormente, foram inseridos os dados numa folha de ficheiro Excel com 
parâmetros pré-definidos, nome do candidato e os documentos entregues, sendo estes 
assinalados no respetivo campo com uma cruz (X) se não corresponder e um certo (V) se for 
o documento solicitado.  
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No decorrer do estágio verificou-se uma grande quantidade de candidatos com baixa 
escolaridade e bastante dificuldade em escrever e compreender certos termos anunciados no 
Aviso de Abertura dos concursos. Estes candidatos merecem da parte dos RH uma maior 
atenção e apoio, perante as dificuldades sentidas, proporcionando um ambiente estável e de 
igualdade. 
 Outro requisito exigido para formalizar a candidatura é ter um currículo atualizado. 
Este documento pessoal e de grande importância por diversos motivos alguns dos candidatos 
não possuíam ou até mesmo nunca o fizeram. A DGPQ tem disponível uma minuta em 
suporte de papel, para prestar apoio e criar de forma simples o currículo dos candidatos que 
não dispõem do mesmo.  
Em todos os momentos possíveis ajudou-se os candidatos no preenchimento do 
Formulário de candidatura e/ou do currículo.   
 
3.3.1.3. Elaboração e envio de ofícios  
Com base numa minuta já existente na DGPQ, mais propriamente na área do 
Recrutamento e Gestão de Pessoal, procedeu-se ao envio de diversos ofícios, após verificação 
e aprovação da gestora do Procedimento Concursal.  
Antes de mais, para poder realizar esta tarefa foi autorizado o acesso à pasta de 
partilha dos concursos, com o intuito de proceder diretamente à execução e elaboração dos 
mesmos.  
Os ofícios criados devem de ser assinados pelo presidente de júri do concurso, 
seguidamente são fotocopiados e digitalizados, a fim de serem introduzidos no Sistema 
Integrado de Documentos e Atendimento Municipal (DAM), aplicação Medidata utilizada 
pela CML.  
Assim feito, são enviados para os candidatos por ofício registado simples para as 
respetivas moradas. Por fim são colocados no copiador sendo este um ficheiro de Excel, onde 
cada ofício obtém um respetivo número (Figura 14). Este processo faz parte da gestão e do 








Figura 14 - Processo da elaboração dos ofícios.  
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
 É importante realizar as tarefas com algum conhecimento teórico para compreender 
realmente o que se está a executar e do porquê. Para isso, e para realizar esta tarefa, foi dado o 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), para dar conhecimento dos prazos das 
notificações referente ao procedimento de R&S, e mais propriamente, as normas de 
notificação e os prazos que devem ser cumpridos.  
Após a análise das candidaturas, notifica-se primeiramente, quando necessário, os 
candidatos para o suprimento de irregularidades detetadas no seu processo de candidatura 
desde que as mesmas não sejam devidas a causas que lhes sejam imputáveis a título de má-fé 
ou negligência. A este processo chama-se de Audiência dos interessados (art. 30.º e 31.º da 
Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro e art. 100.º e 101.º do CPA). 
Segundo o CPA, nos cinco dias úteis seguintes ao termo do prazo para a apreciação 
das candidaturas, a gestora do processo notifica os candidatos da intenção de exclusão com 
vista à realização da audiência dos interessados. 
A notificação é efetuada por ofício registado simples e os interessados dispõem de um 
prazo não inferior a 10 dias úteis para se pronunciarem, o qual é contado a partir do terceiro 
dia útil posterior ao registo ou no primeiro dia útil seguinte a esse. 
Após a audiência é finalmente comunicada a exclusão dos candidatos definitivos, 
através da forma anteriormente dita. Quando esta fase termina, e uma vez que os candidatos 
se encontram aprovados para a fase seguinte, o júri convoca os candidatos admitidos para a 
realização do 1.º método de seleção com indicação do local, data e hora em que o mesmo 




Os candidatos aprovados para a realização do primeiro método de seleção podem ser 
notificados através do seguinte: 
 Ofício registado; 
 Email com recibo de entrega e de leitura; 
 Aviso publicado na 2.ª serie do Diário da República, com informação do local 
onde pode ser consultado os resultados 
No caso da CML, os candidatos geralmente são informados por ofício registado, por 
ser uma forma mais simples, pois, nem todos têm acesso à internet e dispõem de um correio 
eletrónico. Os candidatos aprovados e excluídos são sempre notificados, face a situação de 
momento.    
A lista unitária de ordenação final, devidamente homologada, é publicada em 2.ª série 
do Diário da República e afixada em local visível e público nas instalações do serviço e 
disponibilizada na página eletrónica. 
Por fim, uma vez que os métodos de seleção finalizam, as gestoras dos processos, 
enviam os ofícios a todos os candidatos que participaram no concurso até mesmo aqueles que 
foram excluídos por algum motivo, informando que a lista de ordenação final está afixada no 
local visível na DGPQ, indicando o motivo de exclusão, a classificação final, bem como a 
posição em que ficou. 
 
3.3.1.4. Estágio por observação - Acompanhamento em Entrevistas  
Teve-se a oportunidade de acompanhar os procedimentos concursais de perto, mas 
também participar de forma passiva nas Entrevistas Profissionais de Seleção do Procedimento 
Concursal n.º 06/2016 para constituição de reservas de recrutamento para o preenchimento de 
posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional da carreira de Assistente 
Operacional, para o desempenho da atividade “Vigilância e Proteção do Património” da 
Divisão de Proteção Civil e Vigilância.  
Foi solicitado pelo chefe de Divisão de Proteção Civil e Vigilância, um guião que 
pudesse dar apoio na realização das Entrevistas Profissionais de Seleção.  
O guião de entrevista (figura 15) serviu de base para entrevistar os candidatos 
aprovados nos métodos de seleção anteriores, nomeadamente a prova escrita de 
conhecimentos e a avaliação psicológica. O mesmo é composto por 9 perguntas baseadas na 
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Guião de Entrevista 




1. Fale-me um pouco sobre si (as suas qualidades; os seus defeitos) 
2. Refira alguns pontos fortes da sua personalidade 
3. Identifique as razões pelas quais devíamos de o contratar  
4. Como costuma reagir perante situações de maior stress? 
5. Identifique um problema/situação que tenha enfrentado e explique como o 
resolveu  
6. Considera-se capaz de trabalhar sob pressão? 
7. Quais são as suas expectativas face ao exercício desta função? 
8. Como se vê nos próximos 3 anos? 
atividade profissional; riscos da profissão; gestão de conflitos; gestão do stresse; a capacidade 











Figura 15 - Guião de entrevista – Divisão de Proteção Civil e Vigilância.  
(Fonte: Elaboração Própria) 
 
As entrevistas, foram realizadas pelo chefe da Divisão de Proteção Civil e Vigilância e 
pela Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade. Estas podem ser consideradas 
mistas, pois, foram realizadas perguntas não estruturadas e algumas obedeceram à sequência 
do guião. 
Ao acompanhar este processo, pôde-se ver os comportamentos dos trabalhadores e 
conhecer o procedimento das entrevistas realizadas nesta área, na CML.  
A elaboração do guião foi uma mais-valia, para a organização e para a Divisão de 
Proteção Civil e Vigilância, por ter sido aplicado aos candidatos, que possivelmente poderão 
vir a ser membros da organização, e por representarem um posto de trabalho com 
 Enquadramento: Informar sobre o objetivo da entrevista; agradecer a sua disponibilidade 




características específicas, o mesmo permitiu identificar as características dos candidatos e o 
perfil mais adequado para ocupar o cargo.  
Este guião foi disponibilizado em suporte papel, para o dirigente e está pronto para ser 
utilizado sempre que necessário.  
 
3.3.1.5. Negociação Salarial 
No final, uma vez que a lista de ordenação final é publicada, os candidatos aprovados 
e selecionados são convocados para a Negociação Salarial, que constitui numa reunião formal 
com a Vereadora do pelouro dos Recursos Humanos e com a chefe da DGPQ. 
A Negociação Salarial funciona da mesma forma que o contrato de trabalho, existe 
dois exemplares, um fica para a organização e outro para o candidato. Este documento deve 
ser previamente lido e assinado como tiveram conhecimento das condições impostas.  
Juntamente com a cópia da Negociação Salarial é entregue uma lista com os 
documentos obrigatórios para trazer até um prazo de 5 dias úteis, a fim de realizar o contrato 
de trabalho, fase final do Procedimento Concursal (Anexo 2). 
Neste contexto, os candidatos são informados via telefone, comunicando o local, dia e 
hora da assinatura do mesmo. Executou-se esta tarefa com celeridade e eficácia.  
Foi oportuno acompanhar mais um procedimento de R&S, estando presente numa 
Negociação Salarial, onde apenas observou-se e tomou-se nota de alguns pontos essenciais 
abordados na reunião, sendo uma etapa mais delicada e pessoal entre o candidato e a 
organização.  
Pôde-se também analisar os diferentes comportamentos dos candidatos, face a esta 
decisão, pois, importa realçar que quando o candidato chega a esta fase pré final, tem de 
decidir e abraçar uma nova realidade, muitos dos candidatos saem do privado para entrar no 
setor público o que por vezes pode diferenciar o seu modo de estar. 
Assim que os futuros trabalhadores começam a trazer a documentação, são abertas as 
pastas individuais com indicação do nome e do número de trabalhador, bem como a data de 
início de funções. É incluído nas pastas documentos para serem devidamente preenchidos 
(Ficha de Cadastro Pessoal; IRS; ADSE; Segurança Social; Declaração de Robustez física e 
Psíquica; Email; etc…).  
78 
 
Nesta fase, inicialmente, acompanhou-se a gestora do Procedimento Concursal, no 
processo de acolhimento de alguns candidatos e prestou-se apoio no preenchimento das fichas 
obrigatórias, referidas anteriormente para a realização dos contratos. 
Ainda nesta fase, o candidato é informado sobre a assinatura do contrato e é entregue 
uma minuta do mesmo para dar conhecimento prévio das clausulas inseridas. 
Por fim, são entregues dois folhetos aos candidatos, relativamente as Regras de 
Ambiente e Segurança no trabalho e o Guia do Sistema de Gestão Integrado. O Guia do SGI 
descreve de forma breve as vantagens quer a nível interno como externo da certificação face 
ao sistema da Qualidade e Ambiente e sua importância para a organização, bem como as 
funções e o papel dos trabalhadores enquanto parte integrante do sistema.  
 
3.3.1.6. Área Administrativa 
As tarefas na Administração Pública por mais que já tenham evoluído a nível da 
burocracia, ainda envolvem muitos documentos em suporte de papel. Assim, existe a 
necessidade de arquivar documentos diariamente, para que os processos individuais estejam 
completos e atualizados. Para esse efeito toda a documentação é digitalizada e colocada no 
arquivo documental, aplicação digital da Medidata, e posteriormente os documentos originais 
são colocados na pasta individual do trabalhador.  
 Esta aplicação, utilizada pelos trabalhadores da DGPQ, permite aceder ao perfil do 
trabalhador e arquivar digitalmente toda a documentação existente referente ao mesmo, 
possibilitando ainda, o acesso rápido e eficaz à informação em qualquer posto de 
trabalho/serviço, desde que o trabalhador tenha permissão para esse efeito, pois nem todos os 
trabalhadores da CML, têm permissão para aceder a esta aplicação.  
Neste contexto, não foi permitido o acesso ao mesmo, pois destina-se apenas aos 
trabalhadores da organização e mais especificamente aos da DGPQ.  
Porém, pôde-se proceder às tarefas administrativas entre as quais, digitalizações, 
cópias e arquivo dos seguintes documentos; registos criminais; processos disciplinares; 
atualização dos cartões de identificação; entre outros, no seu respetivo lugar, mais 
propriamente nas pastas de arquivo.  
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Todos os documentos e processos foram digitalizados, e colocados numa pasta de 
partilha criada pela informática, para que fosse possível interagir e dar apoio às gestoras dos 
processos individuais.   
 
 
3.3.1.7 Atendimento ao público  
Na DGPQ o atendimento ao público é constante, desde dar informações generalizadas 
sobre os procedimentos concursais, baixas médicas, acidentes de trabalho, entrega de faturas 
da ADSE, marcação de entrevistas de cariz pessoal, apoio no preenchimento das candidaturas, 
e atendimento dos futuros trabalhadores, entre outros.  
Prestar atenção aos munícipes e trabalhadores que a DGPQ recebe é muito importante, 
uma vez que esta representa a base central da CML. 
 Um atendimento de excelência é aquele que procura atender às expectativas do 
público, para isso, é saber informar e esclarecer as dúvidas.  
Numa fase inicial o atendimento ao público, era realizado com o apoio de um colega, 
dependendo do assunto, o mesmo era direcionado para a área em questão. Ao acompanhar 
todo este processo foi possível conhecer e esclarecer as próprias dúvidas juntamente com o 
munícipe ou trabalhador. 
 
3.3.1.8 Atendimento telefónico  
Desde início foi fornecido a lista telefónica da CML e acesso ao telefone. Contudo 
durante as primeiras semanas as chamadas eram reencaminhadas diretamente para o serviço 
pretendido. Com o decorrer do tempo já era uma tarefa mais simples, e oportuna para 
esclarecer as dúvidas dos candidatos a nível dos procedimentos concursais ou outras que eram 
possíveis responder. 
 É de salientar que assuntos mais específicos e relacionados com os trabalhadores da 
CML eram encaminhados para área do assunto em questão.  
O atendimento telefónico é algo que faz parte do dia-a-dia dum gestor de RH, pois 
existem sempre situações e/ou necessidades por parte dos trabalhadores ou público em geral 
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Nesta área, o estágio teve uma duração de duas semanas, sendo que, na primeira 
obteve-se uma pequena sessão de esclarecimento relativamente aos assuntos tratados na área 
da Assiduidade, e foi dado também o Regulamento Interno da mesma. No decorrer da 
semana, teve-se a oportunidade de observar o procedimento de recolha de dados biométricos 
dos novos trabalhadores. Este processo visa recolher as impressões digitais do novo 
trabalhador, para este poder picar o ponto no seu local de trabalho e assim a Assiduidade 
poder gerir e controlar as horas trabalhadas e possíveis faltas dadas por este. Ao longo destas 
semanas, foi dado a conhecer algumas tarefas mais específicas executadas na área da 
assiduidade.  
 
3.3.2.1. Mapa anual de Acidentes de Trabalho  
Os acidentes de trabalho ocorrem e é da responsabilidade desta área, gerir e controlar 
todos os processos que surgem. Para esse efeito existe um mapa criado em Excel, com uns 
campos que identificam o trabalhador; a data do acidente; data do início e fim da baixa 
médica, e pagamentos realizados pela seguradora. Este mapa está sempre atualizado uma vez 
que, o processo de cada trabalhador se altera. A CML trabalha com uma seguradora, que 
aciona os acidentes e faz os devidos pagamentos.  
O mapa anual de acidentes de trabalho foi facultado, para ser analisado juntamente 
com a técnica superior da área da Assiduidade. O objetivo da tarefa era identificar as 
alterações a nível de datas, relacionadas com as baixas e inserir novos processos de acidente 
que ocorreram ou até mesmo o fim do processo. 
De três em três meses, é enviado um email à seguradora com o mapa de acidentes em 
anexo, para dar conhecimento do ponto de situação de cada processo e controlar os 
pagamentos realizados até a data do envio. Isto serve, para controlar e manter a qualidade do 
serviço e a gestão da área dos acidentes.  
Foi realizada uma reunião com a Chefe de divisão, ao qual, teve-se a oportunidade de 
estar presente, para dar conhecimento das situações ocorridas a nível dos acidentes e também 
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dos pagamentos efetuados pela seguradora e do que vai ser comunicado por Email a mesma. 
Esta reunião tem como intuito, obter autorização por parte da superior para enviar o Email 
com o relatório de situações apresentadas e principalmente dar conhecimento num todo dos 
acontecimentos que surgem a nível desta temática na CML.  
 Por fim, foi enviado um Email, a seguradora anexando o mapa com as respetivas 
alterações/atualizações.  
 
3.3.2.2 Regularização - Relógio de Ponto  
Na segunda semana, foi dada uma pequena formação, sobre o procedimento do 
Relógio de Ponto, mais propriamente sobre as picagens realizadas pelos trabalhadores, tendo 
como principal objetivo conhecer as práticas da área de Assiduidade, em termos de rotinas 
diárias por parte do Gestor de Recursos Humanos desta área e os procedimentos técnicos 
perante cada situação. Isto é, reconhecer o motivo de não haver picagem num dia ou até 
mesmo alertar os trabalhadores pela falta de justificação, entre outros. 
Foi feita uma breve descrição sobre os diversos horários existentes na Câmara 
Municipal de Loulé, a qual fez todo o sentido uma vez que para analisar os registos (mês de 
maio), é necessário perceber os horários dos trabalhadores para facilitar a leitura do seu 
processo a nível da Assiduidade, uma vez que existe diversas modalidades de horário. 
Verificou-se que certas divisões por necessidade e conveniência do serviço os 
trabalhadores têm horários rotativos (bombeiros e vigilantes), as restantes divisões dispõem 
de um horário flexível das 10h às 12h e das 14h às 16h30, ou ainda, sob autorização dos 
superiores e/ou por situações diversas pode beneficiar de um horário de jornada continua.  
3.3.3. Gestão de Vencimentos 
O Processamento Salarial foi meramente uma aprendizagem por observação, uma vez 
que são processos muito complexos e sigilosos. No entanto, foi oportuno visualizar e 
acompanhar o processo salarial de perto, entre outros, junto dos profissionais. 
O processamento de remunerações face aos trabalhadores da CML é um processo que 
a DGPQ, conduz, e leva a cabo uma sequência encadeada e cronológica de procedimentos. 
1. As Unidades Orgânicas enviam para a DGPQ, no início do mês os mapas de 
assiduidade e as folhas de ajudas de custo, registos de trabalho suplementar, alteração 
de IBAN, alterações da situação fiscal, entre outros.  
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2. Os documentos relativos a despesas de saúde para posterior comparticipação da 
ADSE, também são reencaminhadas para a DGPQ até ao dia 10 de cada mês; 
3. Processamento de vencimentos. 
Para que seja processado mensalmente de forma correta, o processamento de 
remunerações é necessário a permanente inserção e atualização dos dados relativos aos 
trabalhadores, designadamente: assiduidade, turnos, trabalho noturno, ajudas de custo, 
trabalho suplementar, alterações relativas aos trabalhadores ou seu agregado familiar, entre 
outros. 
Nesta linha, o cumprimento da obrigação legal como entidade empregadora, o recibo 
de vencimento é emitido pela Câmara Municipal de Loulé, e tem como objetivo comprovar 
todos os fatores relevantes para considerar o valor final de remuneração. 
Como já foi referido anteriormente após a Negociação Salarial, para que o trabalhador 
inicie as suas funções, é solicitado o preenchimento da Ficha Individual de Cadastro Pessoal, 
esta permite obter toda a informação relevante do trabalhador, permitindo registar os 
elementos de identificação, de forma a aferir os dados de I.R.S, entre outros.  
Nesta área verifica-se que toda a informação e documentação relacionada com o 
trabalhador deve estar sempre atualizada e sempre que haja alguma alteração os vencimentos 
devem ser alertados.  
As alterações deverão ser comunicadas a DGPQ, a mesma encarrega-se de distribuir 
as alterações ocorridas para as áreas afetas. As alterações podem ser nomeadamente, as 
seguintes: 
a) Alteração de morada; 
b) Alteração de estado civil; 
c) Alteração da composição do agregado familiar; 
d) Alteração do número de titulares de rendimento (no agregado familiar); 
e) Alterações de Conta Bancária ou titulares. 
Importa referir, que uma grande maioria dos trabalhadores recebem o recibo de 
vencimento em suporte digital enquanto, que o restante dos trabalhadores recebem em suporte 
papel. Seguindo a tendência existente no âmbito da modernização administrativa na 
Administração Pública (como por exemplo, o envio da declaração anual de I.R.S. pela via 
digital) e de legislação recente que aponta para uma maior poupança de papel na 
Administração Pública, a DGPQ tenta aos poucos que os trabalhadores inseridos na 
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organização aderem à receção do recibo de vencimento pela via eletrónica diminuindo assim 
tempo e desgaste de papel. 
 
3.3.3.1. Ajudas de Custo 
Os trabalhadores em funções públicas, têm o direito de frequentar formações, eventos, 
seminários, sessões de esclarecimento, entre outros, fora da CML. Os custos com a 
deslocação podem ser reembolsados por completo ou por fases, de acordo com o abono de 
ajudas de custo. Este abono é atribuído quando o trabalhador se desloca por mais de 20 de km 
do domicílio (deslocações diárias) e por mais de 50 km, consideradas deslocações sucessivas. 
A CML apoia os seus trabalhadores face ao seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
As ajudas de custo podem ser a nível nacional como internacional e isto compreende o 
seguinte: Portagens; Deslocações; Estadias; Transporte; Viatura própria (0,36 cent por km). 
Por exemplo quando uma formação que decorre num dia inteiro e inclui jantar e dormida, é 
pago a 100%.  
Nesta área, foram observados dois casos, juntamente com a técnica responsável pelo 
tratamento destes processos, com o objetivo de conhecer e analisar o procedimento de abono 
de ajudas de custo. 
 
3.3.3.2. Penhoras de Vencimento 
Infelizmente ainda existem muitos trabalhadores que se encontram em situações 
financeiras complexas, que originam algumas retenções no vencimento. São situações muito 
frequentes nos dias de hoje e que têm repercussões no trabalho, como a redução dos 
rendimentos, o aumento dos impostos, o sobre-endividamento, divórcios, entre outros. 
O tribunal recorre à CML, solicitando informações dos trabalhadores, a fim de 
resolver situações pendentes do foro judicial. 
Nesta área, adquiriu-se conhecimento de algumas das situações ocorridas, e teve-se uma 
sessão de esclarecimento pela técnica que trata desta área, de como se procedia perante estas 
situações.  
No decorrer das duas semanas, na área dos Vencimentos pôde-se observar e obter 
conhecimento das tarefas realizadas, contudo torna-se um pouco mais complexa a 
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aprendizagem por não ter acesso direto as tarefas e por enquadrar normas e técnicas 
específicas para as realizar.  
 
3.3.4. Formação e Contratos de Emprego de Inserção (CEI´S)  
A ilha da Formação envolve duas áreas distintas e complexas. Primeiramente a 
formação profissional tendo como principal objetivo contribuir para a eficiência, eficácia e 
qualidade dos serviços, e melhorar o desempenho profissional, desenvolvendo a capacidade 
criativa e inovadora. Como segunda área, temos os contratos de Emprego de Inserção, no qual 
os técnicos profissionais divulgam anúncios no Website do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), no intuito de acolher e integrar profissionalmente pessoas que se 
encontram inscritas, desempregadas e com competências para executar determinadas tarefas e 
atender às necessidades da organização por um determinado período de tempo.  
 
3.3.4.1. CEI´S 
Na primeira semana, esteve-se junto de uma assistente técnica da área de formação, 
gestora dos contratos de emprego de inserção, onde se participou de forma ativa na criação de 
uma oferta de emprego e posteriormente no preenchimento da ficha de compromisso de 
verba. Trata-se de uma ficha que deve ser preenchida com os valores mensais que o 
trabalhador irá receber e do transporte se o mesmo viver a mais de 12 quilómetros. Esta verba 
é entregue aos Vencimentos e posteriormente aceite pelo Departamento de Administração e 
Finanças, esta tarefa é realizada sempre que entra um trabalhador proveniente do IEFP 




A CML aposta fortemente na formação e reconhece a sua importância. A formação 
profissional assume um papel relevante na qualificação, motivação e profissionalização dos 
seus RH sendo um instrumento extremamente essencial para o desenvolvimento e valorização 
de todos os trabalhadores e mesmo para a própria entidade.   
A formação profissional para a CML integra um conjunto de objetivos: “contribuir 
para a eficiência, eficácia e qualidade dos serviços; melhorar o desempenho profissional 
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desenvolvendo a capacidade criativa, inovadora, iniciativa e espírito crítico; assegurar a 
qualificação dos trabalhadores para contribuir para a realização pessoal e profissional, 
preparando-os para o desempenho das diversas missões para que estão vocacionados; 
complementar os conhecimentos técnicos dos trabalhadores” (artigo 4º do Projeto de 
Regulamento Interno da Formação Profissional da Câmara Municipal de Loulé, 2014).  
É de salientar que ao longo do estágio nesta área, foi possível acompanhar a realização 
do relatório de formação de 2016, onde elaborou-se a capa do relatório, e pôde-se ter acesso 
ao mesmo uma vez finalizado.  
A formação pode ser interna ou externa. A interna é organizada pela Autarquia e 
engloba os trabalhadores em ações de formação. A externa respeita à participação individual 
dos trabalhadores em ações de formação, organizadas por outras entidades públicas ou 
privadas.  
Todos os anos é realizado um plano de formação consoante as necessidades 
identificadas pela organização e posteriormente pelos trabalhadores, é tomado em conta todas 
as áreas de atuação existentes na CML, sendo o plano realizado de acordo com todas estas 
especificidades. No ano de 2016, segundo o relatório de formação a CML realizou 67 ações 
de formação interna e 189 ações de formação externa, com uma abrangência total de 1547 
participações de trabalhadores da Autarquia, quer seja por iniciativa própria ou por parte dos 
superiores considerando-se um sucesso, pois existe uma aderência positiva face as ofertas 
apresentadas.  
Todas as ações de formação realizadas nesta autarquia são pensadas para que os 
trabalhadores sejam capazes de exercer as suas funções com mais autonomia, eficiência e 
eficácia; aumento de competências, atribuição de novas ferramentas para um melhor 
desempenho e materialização do seu potencial, tendo sempre em vista a concretização dos 
objetivos estratégicos da Autarquia. 
 
3.3.4.3. Preparação de uma sala de formação 
Foi oportuno participar de forma ativa na preparação de uma formação em sala, isto é, 
na organização e preparação das pastas com todo o conteúdo programático e os documentos 
relacionados com a formação em si.  
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Foi entregue aos trabalhadores o material necessário para realizar a formação: pasta 
com a documentação necessária, caneta e folhas brancas. Na sala foram instalados os 
materiais necessários para a realização da mesma, tais como o portátil e videoprojector. 
Consoante o número de participantes organiza-se a sala de formação, geralmente 
costuma ser em U para que todos tenham uma visão ampla e também para que todos estejam 
frente a frente e tenham a oportunidade de visualizar o mesmo, e ter um contacto mais 
próximo uns com os outros. Quando não é possível, organiza-se a sala para que todos estejam 
confortáveis e que consigam visualizar o plasma onde são apresentados os conteúdos 
programáticos.  
No final de cada formação é inserido na pasta de cada participante uma ficha com um 
inquérito sobre avaliação da qualidade da formação, no qual os participantes devem 
preencher. O inquérito, numa parte inicial identifica a formação e os dados pessoais do 
participante (facultativo), para reconhecer a satisfação global comporta perguntas fechadas 
com uma escala de 1 à 5, sendo que o valor 1 corresponde ao valor mínimo (mais negativo), o 
valor 5 corresponde ao valor máximo (mais positivo). No final tem um campo em aberto para 
possíveis sugestões ou críticas. 
O objetivo do inquérito é essencialmente, para a DGPQ obter conhecimento da 
importância e se atingiu as expectativas do participante tanto a nível pessoal como 
profissional, e também poder desenvolver e ou melhorar as suas ações de formação.  
 
3.3.4.4. Participação no seminário internacional - Gestão das Pessoas na 
Administração Pública 
Neste período, foi possível estar presente no dia 18 e 19 de maio de 2017, juntamente 
com o técnico superior da área da formação da DGPQ, num seminário de grande importância 
no Museu do Oriente - o Seminário Internacional de Recursos Humanos, em Lisboa, no 
âmbito da Gestão de Pessoas na Administração Pública, fazendo todo o sentido uma vez que o 
estágio se enquadrou na área pública. 
 O seminário integrou um conjunto de oradores nacionais e internacionais que ao longo 
dos dois dias partilharam experiências e apresentaram diversos temas inovadores na área dos 
RH. Alguns dos temas geraram alguma polémica, aos quais foram realizados diversos debates 
relacionados sobre os mesmos e também sobre o estado atual da GRH. 
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Devido a diversos fatores relacionados com as novas tecnologias de informação e as 
expectativas das novas gerações cada vez mais preparadas academicamente, a GRH na área 
pública tenta mudar o seu modo de agir e estar na sociedade e para com os seus trabalhadores, 
contudo ainda existe muita resistência perante as mudanças que surgem diariamente.  
Os temas abordados tiveram uma junção com a área privada, pois cada vez mais são 
inseridos novos métodos e técnicas antes usadas somente nas organizações de setor privado e 
agora aos poucos na área pública. A partilha de saberes e experiências vindas dos oradores e 
da participação de outras Autarquias do país no seminário, fizeram com que um vasto leque 
de ideias possíveis e inovadoras a nível da GRH, concluíram que os projetos realizados para a 
CML são inovadores e revelam uma enorme importância para o bem-estar organizacional e 
pessoal dos trabalhadores.  
 
3.4. Análise Reflexiva sobre o estágio 
Conhecer o processo de R&S das entidades públicas, mais propriamente na CML, foi 
fundamental, pois, integra um conjunto de regras exigidas pela LTFP, que não podem ser 
excluídas nem desviadas, fazendo todo o sentido, uma vez que os projetos de estágio se 
inserem nestas áreas.  
O Procedimento Concursal é um processo de R&S, que visa atrair todos aqueles com 
qualificações e competências para desempenhar e ocupar um posto de trabalho na entidade 
pública. É um processo demorado devido à sua complexidade, contudo cria uma aproximação 
com os candidatos, envolvendo todo um conjunto de pessoas, desde os RH até os órgãos 
superiores da organização.  
Poder observar de perto, o comportamento e as competências técnicas e pessoais dos 
candidatos perante as entrevistas realizadas, foi uma mais-valia, para o desenvolvimento 
pessoal, como profissional nesta área. Ao criar o guião de entrevista, aplicou-se 
conhecimentos e pôde-se desenvolver essa competência.   
O atendimento ao público e telefónico, deve respeitar um conjunto de critérios, que 
permita a resolução de diversas situações, bem como a satisfação dos trabalhadores e público 
em geral, ou seja, quem está no atendimento público deve prestar atenção e responsabilidade 
face às situações apresentadas, proporcionando um serviço de qualidade, eficaz e eficiente. 
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Na área da assiduidade, foi possível analisar todo um conjunto de situações 
relativamente aos acidentes de trabalho e ter uma noção global de todo o procedimento desta 
área específica.  
Perante os vencimentos, por ser um estágio por observação, tornou-se mais complexa 
a aprendizagem, porém conseguiu-se obter de forma breve conhecimentos relativamente as 
tarefas executadas nesta área, bem como os procedimentos face às ajudas de custo, penhoras 
de vencimento e os compromissos de verba, juntamente com o profissional de cada área. Os 
vencimentos revelam ser uma área extremamente delicada uma vez que mexe com situações 
mais complexas que interfere com a vida pessoal do trabalhador a nível remuneratório.  
A CML considera a formação essencial para o bom funcionamento da organização, 
querendo trabalhadores mais qualificados e conhecedor da sua área de trabalho. Aqui foi 
possível participar de forma ativa na organização/realização das formações.  
Participar no Seminário Internacional de Gestão de Pessoas em Lisboa, foi uma 
oportunidade única que permitiu reconhecer a importância de investir nas pessoas, a evolução 
da área de RH, e tudo o que é realizado neste âmbito em outras organizações sejam elas 
públicas ou privadas. É gratificante saber que existe um plano de mudança, e as portas abertas 
para receber ideias e aplicá-las na realidade. O bem-estar dos trabalhadores está acima de 
tudo. Conclui-se que as organizações cada vez mais se importam com a satisfação, motivação 
e retenção dos seus trabalhadores, e que é possível criar programas e incentivos de forma a 
evoluir todos em conjunto, porque juntos conseguimos chegar aos objetivos de forma única e 
eficaz. 
 Foram dois dias, com diversos temas desde: “o papel da gestão dos RH: Existe um 
modelo no setor público?; o bem-estar: pode existir no local de trabalho?; até ao engagement 
dos trabalhadores, são temas revolucionários na Administração Pública, mas que hoje fazem 
todo o sentido. A participação neste seminário permitiu reconhecer que trabalhadores e 
sobretudo superiores de entidades públicas acreditam que a Administração Pública precisa de 
se inovar e investir mais nas pessoas e que em grupo se formam organizações fortes e coesas.  
Todas estas áreas, que reúnam um conjunto de especificidades, foram benéficas na 
aprendizagem, pois, são tarefas do dia-a-dia da Gestão de Recursos Humanos inserida numa 




CAPÍTULO IV – Elaboração de Projetos 
Neste capítulo descreve-se o processo de elaboração de cada um dos quatro projetos 
realizados no âmbito do estágio curricular: Manual de Acolhimento (MA); Programa de 
Acolhimento (PA); Formulário e perfil de competências para a realização do Follow Up e 
Manual Técnico do Procedimento Concursal (MTPC). Todos estes documentos encontram-se 
disponíveis na DGPQ, para serem consultados e aplicados quando necessário. 
Ao iniciar o estágio, realizou-se uma reunião com a chefe de Divisão de Gestão de 
Pessoas e da Qualidade, com vista a identificar o que necessitava de ser implementado na 
organização. Foram, então, identificadas duas grandes necessidades, o MA e um PA por estes 
não existirem e serem essenciais para o bom funcionamento da mesma. Ao longo do estágio 
outros dois projetos foram criados: um Formulário para realizar sessões de Follow Up e um 
Manual Técnico do Procedimento Concursal. 
 
4.1. Projeto I – Manual de Acolhimento 
Com a entrada constante de trabalhadores, é importante ter um documento oficial que 
junte todas as informações necessárias para simplificar o processo de acolhimento e 
integração na CML.  
Neste contexto, criou-se o Manual de Acolhimento (Apêndice A), para facilitar o 
processo, bem como aumentar o comprometimento do trabalhador, proporcionando-lhe uma 
maior proximidade com as áreas e estrutura organizacional onde se insere.  
O Manual dispõe de um vasto leque de informações, desde a missão, visão, objetivos 
estratégicos; estrutura organizacional; departamentos, divisões, unidades orgânicas, contactos, 
entre outros. Contém, ainda critérios específicos que a LTFP, e o CT, exige e aplica, tais 
como direitos, deveres, parentalidade, remuneração, carreiras, entre outros.  
Deve ser um documento de fácil leitura e bastante completo, embora, não deva ser 
demasiado exaustivo. É um documento que necessita constantemente de atualizações, 
conforme surgem alterações, quer seja a nível organizacional e ou da LTFP.  
A falta de um MA na CML dificulta bastante o trabalho dos RH. Ao longo do estágio 
verificou-se que os trabalhadores colocam questões por telefone ou presencialmente sobre 
assuntos diversos que poderiam ser esclarecidos diretamente se houvesse um documento que 
pudesse elucidar de forma breve e direta os mesmos. 
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Este projeto foi criado com o apoio da Chefe da DGPQ, e teve igualmente o contributo 
de todos os trabalhadores desta divisão. As sugestões dadas pela responsável, que 
acompanhou todo este processo, foram inseridas no Manual, o mesmo foi deixado a CML, 
podendo ser aplicado a qualquer momento, todavia, no momento da sua utilização deverá ser 
atualizado conforme as alterações ocorridas. 
 Para realizar este projeto foram realizadas seis entrevistas estruturadas com perguntas 
abertas aos funcionários de diferentes áreas/divisões, através de um guião de entrevista 
(Anexo 4), elaborado com aprovação da Chefe da DGPQ, aos seguintes trabalhadores: 3 da 
Proteção Civil e Vigilância, 1 de Espaços Públicos e Recreio, 1 da Jardinagem, 1 da Divisão 
de Limpeza e Espaços Públicos, com intuito de verificar a necessidade sentida pelos 
trabalhadores, nomeadamente os que foram admitidos nos últimos dois anos. Após a 
realização das entrevistas, foram analisadas as respostas e foi evidente a necessidade de ter 
um documento de fácil acesso com toda a informação necessária para esclarecer dúvidas, que 
surgem no dia-a-dia do trabalhador. 
O guião de entrevista foi formulado no intuito de compreender de que forma os 
trabalhadores foram acolhidos e integrados na organização, bem como confirmar junto dos 
mesmos a necessidade/utilidade de um MA.  
O guião foi composto por sete perguntas, sendo que as mesmas têm como principal 
objetivo identificar as principais dificuldades sentidas no processo de acolhimento e 
integração, e a necessidade de se criar um MA e de que forma o aplicar. 
Foi importante ter estruturado as perguntas da forma indicada, pois importa reconhecer 
a necessidade do mesmo, e, compreender o que poderia ser feito para acolher e integrar os 
trabalhadores de modo a facilitar o seu desempenho e comprometimento dentro da 
organização. 
As perguntas do guião foram compostas da seguinte forma: 
Acolhimento: 
1. Fale-me um pouco como foi a sua receção na Câmara?  
2. Como foi o seu acolhimento no seu posto de trabalho e sua relação com os colegas? 
 
Integração: 
3. Que procedimentos foram realizados para facilitar a sua integração? 
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5. Acharia importante obter informações sobre os seus direitos e deveres através de 
um Manual de Acolhimento? Qual a sua importância para si? 
6. Quais as suas sugestões para melhorar/inovar o processo de acolhimento e 
integração dos novos trabalhadores? 
 
Programa de Acolhimento: 
7. Gostaria de ter tido uma apresentação/integração coletiva, que lhe permitisse 
conhecer o seu grupo de trabalho/estrutura da Câmara? 
 
Teve-se o cuidado de elaborar o guião por conceitos, de uma forma mais simples e 
planeada, no intuito de criar perguntas e adquirir respostas concretas sobre os temas lançados. 
Após as entrevistas, foram realizadas diversas pesquisas, nomeadamente aos 
documentos internos e as Leis sobre esta temática, bem como a diversos Manuais de 
acolhimento. Verifica-se que a estrutura dos mesmos varia conforme a organização para a 
qual se destinam, contudo existem pontos em comum entre eles. Por norma, após pesquisa os 
manuais apresentam uma estrutura inicial muito semelhante, no qual os primeiros tópicos 
expostos baseiam-se na apresentação da organização. Desde a sua história, a sua missão, visão 
e valores, a sua estrutura hierárquica e os departamentos/divisões que a constituem. Outra 
semelhança está relacionada com a existência de uma nota de boas vidas, e o objetivo do 
Manual.   
O Manual criado seguiu essa mesma ordem de ideias. Inclui diversas informações 
sobre diferentes temas, sendo este estruturado da seguinte forma: 
1ª parte:  
 Mensagem de boas vindas 
 Caracterização do Manual 
 
2 ª Parte 
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 Caracterização do Município de Loulé 
 Missão, Visão e Objetivos Estratégicos 
 Estrutura Organizacional 
 Departamentos, Divisões e Unidades Orgânicas 
 
3ª Parte 
 Ser Trabalhador em Funções Públicas 
 Benefícios 
 Direitos e Deveres 
 Parentalidade 
 Horários  
 Faltas e Férias 
 Remuneração 
 Avaliação de Desempenho 
 
4ª Parte 
 Principais contactos e extensões  
 Nota Final: Mensagem Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade. 
 Contactos úteis  
 Legislação útil 
 
Desta forma o Manual foi criado com cerca de 50 páginas, com o intuito de apresentar 
um documento objetivo e conciso, em que constem as principais informações sobre a 
estrutura da organização e funcionamento da mesma, bem como os direitos e deveres do 
trabalhador que inicia funções numa entidade pública. Todo o Layout realizado teve um 
objetivo, ser simples e atrativo de acordo com os recursos possíveis para o efeito. 
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Conclui-se a sua importância, não apenas em suporte de papel, mas também em 
formato digital colocado na intranet, a fim de poder ser consultado sempre que necessário.  
Através deste documento pretende-se como já foi referido, facilitar o processo de 
acolhimento e integração dos novos trabalhadores e apresentar à organização, de forma 
dinâmica.  
Foi entregue impresso e em formato digital para a CML, um exemplar do Manual, a 
fim de servir de base e para efetuar quando necessário as alterações. É de salientar que as 
medidas estão a ser implementadas, uma vez que este projeto foi considerado uma mais-valia 
tanto para a organização como para os trabalhadores, na medida em que está ferramenta pode 
ajudar a melhorar o processo de acolhimento e integração dos funcionários e assim contribuir 
pela satisfação e retenção dos mesmos. 
Para complementar o processo de acolhimento e integração, foi criado um Programa 
de Acolhimento, para receber os novos trabalhadores e acompanha los até ao seu novo local 
de trabalho. No ponto seguinte apresenta-se o segundo projeto, o PA. 
 
4.2. Projeto II - Programa de Acolhimento 
Acolher e integrar um novo trabalhador é uma fase delicada, que requer muita atenção 
e empenho por parte da organização, ambas as partes criaram expetativas e todos elas devem 
ser correspondidas.  
O objetivo deste projeto é, sem dúvida, proporcionar um ambiente agradável aos 
novos trabalhadores, partilhando em conjunto, informações necessárias relacionadas com a 
organização e a sua função.  
Após ter realizado as entrevistas para conhecer a importância de criar um MA, surgiu 
também a necessidade, de criar um PA adequado ao tipo de função, categoria e carreira 
profissional, pois, o que foi transmitido através das entrevistas é que os trabalhadores 
necessitam de conhecer a realidade do meio envolvente, as características da função, as 
rotinas diárias, os colegas, as instalações, e os horários antes de iniciar qualquer tarefa. 
Um PA é importante, uma vez que abraçamos um grupo de novos trabalhadores na 
organização. Sendo uma ferramenta essencial no momento de acolher e integrar o novo 
trabalhador, permite ainda aumentar as relações interpessoais, o comprometimento e a 
socialização dos mesmos.  
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Segundo Costa (2003) os Programas de acolhimento e integração englobam um 
conjunto de vantagens, tanto para o trabalhador como para a organização. Facilitam a 
integração do recém-admitido; promovem o bem-estar e a satisfação; maior resistência face 
ao abandono por parte do trabalhador; aumentam o comprometimento organizacional e as 
relações interpessoais, bem como, o conhecimento geral da cultura e da função que irá 
desempenhar.   
 Dar as boas vindas é algo importantíssimo, uma vez que o trabalhador interage, pela 
primeira vez, com a organização. O trabalhador deve ser recebido e integrado, de forma a que 
se sinta confortável e conhecedor do seu papel, enquanto trabalhador em funções públicas.  
Para Cunha, Rego, Cunha, Cabral-Cardoso, Marques e Gomes (2012) um PA deve ser 
estruturado de forma pensada e correta, para poder transmitir confiança e proximidade entre 
as partes.  
Neste contexto, proporciona ao trabalhador um conhecimento breve da sua própria 
estrutura orgânica, assim como adquire informações relevantes sobre a função que irá 
desempenhar, as suas responsabilidades, rotinas diárias, as instalações, gestão de prevenção 
de riscos e higiene e segurança no trabalho, entre outros.  
O PA foi aplicado aos novos trabalhadores que integraram a Divisão de Cultura, 
Bibliotecas e Arquivo, revelando-se uma técnica indispensável, uma vez que a mesma 
aumenta o sentimento de pertença com a organização, permitindo ainda, que se estabeleça 
uma relação de confiança.  
 Para realizar o PA (Apêndice B) foi necessário recolher algumas informações sobre a 
área em questão. Foi realizada uma reunião com a coordenadora técnica e a chefe de Divisão, 
a fim de ser facultada toda a informação necessária para o elaborar.  
Foi dada como base uma apresentação em power point já existente com a descrição de 
tarefas executadas na área de biblioteca, no qual, a Chefe de divisão achou por bem incorporar 
essa descrição no dia da apresentação, o que facilitou bastante a elaboração do projeto. Foi 
também definido o tipo de dinâmica de grupo que poderia ser realizado nesse dia.  
Para criar este projeto, utilizou-se o power point, incluindo imagens e vídeos de forma 
a ser mais dinâmico e de transmitir a informação, de um modo diferente, simples e atrativo. 
O programa de Acolhimento foi realizado numa manhã num período de duas horas, no 
anfiteatro da Biblioteca Municipal de Loulé. 
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Foi entregue, no início, um pequeno folheto (Apêndice B) aos trabalhadores com o 
horário do respetivo programa e com todos os serviços Municipais existentes na CML, bem 
como os temas que iriam ser abordados ao longo da apresentação, no intuito de poderem 
acompanhar e serem integrados na organização de uma forma acolhedora e marcante. 
Após a entrega do folheto, foi feita uma dinâmica de grupo. Foi lançado o desafio de 
se apresentarem, falando um pouco sobre si (nome, idade, e local de residência) e explicar a 
razão de se terem candidatado à função. 
De seguida, foi dado início à apresentação do programa, sendo este composto, por 
diversos temas.  
Inicialmente foi feito um enquadramento da Autarquia, através de um vídeo dinâmico, 
apresentando a sua missão, visão, e objetivos a serem atingidos. Posteriormente foi feita uma 
pequena apresentação do trabalhador em funções públicas, e foi realizado um pequeno debate 
com os trabalhadores, sobre este tema, com o objetivo de tentar compreender o que conhecem 
e o que é transmitido fora da organização, do que é ser trabalhador público.  
As opiniões foram muito diferentes, porém uma vez que estes fazem parte da CML 
devem de cumprir a missão e a visão da organização, devendo estes serem trabalhadores, com 
vontade de aprender e crescer em termos pessoais e profissionais, transmitindo uma imagem 
exemplar perante os colegas e público em geral. 
Quando chegou a parte de apresentar os conteúdos mais específicos do programa, 
nomeadamente as tarefas que são executadas diariamente na área da Biblioteca, passou-se a 
palavra à coordenadora técnica da Biblioteca Municipal, a qual, passou a descrever todo o 
procedimento da função do trabalhador na Biblioteca.  
Por fim, a chefe de divisão, apresentou o funcionamento dos horários, pois, nesta área 
funcionam com horários repartidos. 
No final foi realizada juntamente com a chefe de Divisão uma visita guiada, as 
instalações da Biblioteca, e uma breve apresentação dos novos trabalhadores aos colegas de 
trabalho. 
É de salientar que este programa foi realizado e acompanhado, desde início com a 
responsável pela Divisão de Cultura, Arquivo e Bibliotecas e com as duas coordenadoras 
técnicas, que aprovaram e deram autorização para a realização do mesmo. 
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Este programa ficou disponível, também para ser utilizado em qualquer momento, 
contudo necessita de ser adaptado, consoante a área que irá ser apresentada. 
A entrega de documentos informativos aos trabalhadores, tal como o MA, e o 
planeamento de um bom PA, devem ser imediatamente aplicados para facilitar a integração e 
adaptação face ao funcionamento da organização, evitando dúvidas e perdas de tempo 
(Cardoso, 2008; Cunha et al. 2012). 
 
4.3. Projeto III – Follow Up 
Este projeto é desafiante e inovador, tendo como objetivo, conhecer o resultado do 
processo de acolhimento e integração do novo trabalhador na organização e o ajustamento 
com as suas funções exercidas. 
O Follow Up é realizado através de uma reunião individual com o trabalhador. É uma 
ferramenta inovadora, que tem por missão acompanhar, de perto, o trabalhador e os objetivos 
a serem cumpridos na organização.  
A realização de um bom Follow Up é aquele que não se foca apenas nos objetivos da 
empresa, mas sim na satisfação do trabalhador. 
 Na CML é algo novo e surpreendente, uma vez que há uns anos atrás seria 
impensável criar e ou aplicar estas ferramentas numa entidade pública, pelo facto da gestão 
ser rígida e pouco flexível. 
Verificou-se que em certas divisões, nomeadamente a Divisão de Proteção Civil e 
Vigilância, talvez por ter acompanhado todo o processo de concurso e por ser uma área mais 
especifica. São estabelecidos objetivos, dos quais, devem de ser cumpridos até um certo 
tempo, e no final o superior/chefia deve ter conhecimento se estes foram ou não cumpridos 
pelo trabalhador.  
Realizar o Follow Up cria vantagens para ambas as partes, pois desenvolve a 
integração e a socialização dos trabalhadores, aumentando a qualidade do serviço e a 
comunicação interna, diminuindo possíveis conflitos. 
Os trabalhadores quando entram para a Administração Pública, e dependendo da sua 
carreira, têm que realizar um período experimental, onde no final realizam um relatório com a 
descrição do serviço e da função e todas as atividades que exerceram no seu local de trabalho. 
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Deve ser feita regularmente uma reunião de equipa ou individual para analisar o 
desenvolvimento e o estado do trabalhador na organização.  
Existem objetivos que devem ser cumpridos individualmente num período definido, e 
é importante reconhecer se o trabalhador se encontra motivado, satisfeito e conhecedor da sua 
área de trabalho. 
Por ser uma ferramenta inovadora, e nunca ter sido aplicada na organização de forma 
oficial, e por existir reuniões periódicas com cada trabalhador, mas sem suporte, este projeto 
poderá ser algo benéfico e facilitador para as chefias e trabalhador. Importa, ter certeza que o 
trabalhador se sente integrado e que as expectativas de ambas sejam concretizadas 
positivamente.  
Este projeto foi criado para a Divisão de Proteção Civil, adapta-se a qualquer outro 
Departamento, contudo deve ser alterado consoante a carreira e a divisão ao qual será 
aplicado.  
Foi elaborado um perfil de competências com base na Legislação e Regulamento da 
Organização e Estrutura dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 2ª serie, 
nº 23, de 3 de fevereiro de 2016 e nº 84, de 2 de maio de 2017 (2ª alteração)3, e o Formulário 
para realizar as sessões de Follow Up com perguntas abertas (Apêndice C).  
 
O Formulário do Follow Up procura identificar os seguintes aspetos: 
 Acolhimento e Integração 
 Conhecimento da função/organização 
 Espírito de iniciativa e resolução do problema 
 Socialização com os membros da equipa/chefia 
 
Para realizar o Follow Up, o dirigente da Divisão deve de entregar um mês antes de 
finalizar o período experimental o perfil de competências e o Formulário ao trabalhador, para 
que este tenha conhecimento do seu perfil face a sua categoria/carreira, e também para dar 
apoio no preenchimento às perguntas do Formulário. O trabalhador deve descrever os 
objetivos cumpridos, o que irá desenvolver na organização, quais os objetivos que pretende 
                                                 
3 Organograma vigente no decorrer do estágio. 
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atingir entre outros. A chefia também preenche o Formulário, para que no dia da realização do 
Follow Up, haja trocas de ideias e sejam discutidos os objetivos para que ambas as partes 
ficam a conhecer os mesmos e as necessidades sentidas até a data da realização deste método.     
Importa salientar que o primeiro Follow Up, deve ser realizado após o período 
experimental, caso for Assistente Operacional deve ser realizado posteriormente aos 90 dias, 
aconselha-se a fazer quer seja para esta categoria ou outra 6 meses após entrada na 
organização, para conhecer um pouco mais o trabalhador, e entender como se encontra na 
organização. Esta aproximação, faz aumentar a confiança, o comprometimento e a resistência 
face ao abandono, para alem de motivar o trabalhador em atingir os objetivos tanto da 
organização como pessoais de uma forma mais saudável.  
 
4.4. Projeto IV - Manual Técnico do Procedimento Concursal 
Devido à constante necessidade de recrutar, foi sugerido pela chefe da DGPQ que 
fosse criado, uma ferramenta útil, designadamente um Manual Técnico do Procedimento 
Concursal (MTPC), para dar apoio aos membros do júri, contendo algum conteúdo teórico 
sobre as fases e métodos aplicados nos concursos, assim como uma breve descrição sobre a 
elaboração de Atas.  
Recrutar e selecionar na Administração Pública é uma gestão que requer tempo e 
atenção. Os desafios estão lançados e agora é necessário geri-los com consciência e 
celeridade. 
O MTPC (Apêndice D) foi criado no intuito de esclarecer dúvidas, quer sejam a nível 
de prazos ou fases e métodos de avaliação, e ou elaboração de uma Ata.  
Pretende-se, com o seguinte MTPC simplificar o modo de organizar e conduzir todo o 
processo de R&S na CML, sendo que, o seu principal objetivo é apoiar os membros 
envolvidos nos procedimentos concursais, com vista a melhorar a qualidade dos processos e o 
desenvolvimento dos mesmos. 
Para criar o MTPC foi realizado uma reunião com a responsável da DGPQ, para 
compreender qual a forma mais viável para a construção do mesmo, em termos de estrutura e 
conteúdo. Este projeto foi criado com base na Legislação em vigor e na Norma Interna sobre 
o Procedimento Concursal, composto por: introdução: a quem se destina; caracterização do 
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Procedimento Concursal; fases e métodos de avaliação; e, por fim, de forma de breve, os 
conteúdos necessários para elaboração de atas.  
Desde início, ficou definido que seria um documento simples, de fácil leitura e acesso 
a informação concernente determinada fase do Procedimento Concursal. 
Foram realizadas diversas pesquisas a manuais e guias do Procedimento Concursal em 
outros Municípios, com intuito de servir de base para formular o MTPC da CML, uma vez 
que nunca foi criado na organização. Após essa pesquisa verifica-se que todos descrevem de 
forma breve o processo do Procedimento Concursal, e os métodos de seleção obrigatórios e 
facultativos, tais como a Avaliação Curricular, a Avaliação Psicológica, Provas de 
Conhecimento e a Entrevista Profissional de Seleção. 
A elaboração das Atas é outro tema que gera muita dúvida, para júris inseridos em 
processos de R&S. Nesta linha, aborda-se de forma breve e descreve-se os passos para 
elaborar as Atas consoante a fase em que se encontra o Procedimento Concursal. 
 O MTPC foi entregue impresso e em formato digital a DGPQ, para ser alterado 
sempre que necessário e posteriormente posto em prática. 
 
4.5. Resultados e Conclusões 
Todos estes projetos foram criados por não existirem e por necessidade de haver um 
conjunto de ferramentas, para facilitar o processo de acolhimento, integração e socialização 
dos novos trabalhadores.   
Todos eles são inovadores e perseguem um conjunto de informações úteis, prontos 
para serem implementados.  
Houve algumas dificuldades sentidas por estar em contato com a legislação e não ser 
muito fácil identificar as alterações ocorridas face à mesma, contudo com o apoio da 
orientadora de estágio, chefe da DGPQ, conseguiu-se elaborar todos estes projetos.  
Relativamente a construção do guião de entrevista para obter respostas face a 
necessidade de se construir um MA, o número de entrevistados foi relativamente baixo, pois, 
existem algumas limitações no acesso aos trabalhadores por estes terem horários diferentes, e 
por se encontrarem em diversos locais e necessitarem de autorização para dispensar o seu 
tempo. Porém, foram suficientes para concluir que existia a necessidade de o criar. 
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Relativamente ao PA, foi utilizado pela primeira vez na CML e os resultados foram 
muitos positivos, uma vez que os trabalhadores se sentiram mais confiantes, abertos à 
comunicação e sobretudo comprometidos com o trabalho/organização.  
O Follow Up é algo extramente inovador, ainda com algumas resistências por parte 
das chefias por ser algo diferente e um pouco complexo, e também por nunca ter sido falado e 
aplicado na organização. Está pronto para ser usado e não necessita de ser alterado por 
completo, apenas o perfil de competências quando altera a estrutura organizacional, e se for 
aplicado para outra carreira ou competência. Foi pensado, primeiramente para conhecer o 
nível de integração do trabalhador numa forma global, e criar mais aproximação com o 
trabalhador, o envolver na concretização dos objetivos da área, e desenvolver a sua 
socialização no meio envolvente da organização. 
O MTPC foi solicitado pela chefe da divisão da DGPQ, pretende de forma clara e 
objetiva dar a conhecer de uma forma geral tudo o que engloba o procedimento de R&S, mais 
propriamente o Procedimento Concursal bem como exemplificar a elaboração de uma Ata. 
Os projetos foram bem-sucedidos, porém sente-se ainda uma barreira por parte dos 
superiores face a implementação destas medidas. São medidas muito atuais e inovadoras 
dentro deste setor e na organização.  
São projetos que promovem a proximidade entre chefia e trabalhador, bem como 
contribuem para o bem-estar organizacional e pessoal dos mesmos. Foram criados não só pela 
necessidade de ter um conjunto de ferramentas facilitadoras no processo de acolhimento e 
integração, como também pela sustentabilidade da organização. É importante projetar uma 
boa imagem para o exterior, cativar pessoas para futuramente desempenhar funções e recebê-
las de forma diferenciada e posteriormente acompanhá-las em todas as etapas desde a sua 







CAPÍTULO V – Conclusões   
Este capítulo faz uma breve análise crítica sobre a Administração Pública e a sua 
evolução na área dos RH, bem como, uma apreciação global do estágio e as suas limitações.  
Neste capítulo são descritas algumas sugestões de melhoria, e é feito uma análise 
comparativa entre o setor público ou privado.   
Por fim são feitas as considerações finais.  
  
5.1. Análise Crítica  
O capital humano na Administração Pública tem vindo a ganhar importância ao longo 
dos anos. Os trabalhadores não são apenas reconhecidos pelo trabalho que executam, mas sim 
como seres humanos que necessitam de incentivos, compreensão, de condições de trabalho e 
sobretudo de um clima positivo que lhes faça atingir os seus objetivos e de igual forma os da 
organização.  
Conclui-se com este relatório, que a Administração Pública evoluiu bastante a nível da 
GRH. Começou a dar valor aos seus RH e acredita que sem estes não pode evoluir.   
Neste contexto, tem vindo a adotar novas práticas perante o acolhimento e integração, 
no intuito de criar mais proximidade com os trabalhadores, e, de forma estratégica, chegar aos 
seus objetivos.   
Programas de acolhimento fazem toda a diferença, no bem-estar do trabalhador e no 
clima organizacional, uma vez que, a aplicação destes métodos facilitam bastante o processo 
de integração e socialização do trabalhador, a proximidade, e a comunicação interna.  
Uma boa gestão de pessoas aumenta a comunicação interna e o comprometimento dos 
trabalhadores. O Sistema de GRH deve envolver os seus trabalhadores, na tomada de decisão, 
para, assim, aumentar o seu comprometimento e a sua participação (Carapeto & Fonseca, 
2005).    
Ao longo do trabalho, foram referidos vários temas que realçam a importância de as 
organizações públicas aplicarem programas de acolhimento e integração, de forma a criar um 
ambiente positivo e bons resultados a nível da qualidade, eficiência e eficácia nos serviços.  
A forma como os trabalhadores têm sido acolhidos e integrados na organização tem 
tido um grande destaque. Infelizmente, nem todas ainda adotam medidas facilitadoras, tanto 
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para o trabalhador como para a organização. Se a organização estiver preparada para 
acompanhar um novo trabalhador e encaminhá-lo através de um conjunto de práticas que 
facilitem o acesso à informação sobre a mesma, esta alcançará, sem dúvida, os seus objetivos 
de forma mais simples e rápida.  
A Câmara Municipal de Loulé é uma Autarquia com um número elevado de 
trabalhadores, que ainda está em fase de R&S, dada a necessidade de recursos humanos em 
diversas áreas.   
A aplicação de um bom PA, influencia o desempenho e a socialização do trabalhador 
na organização, e consequentemente o seu bem-estar e a capacidade de trabalho em equipa, e 
transmite de uma forma mais simples e clara a imagem da organização.  
Ao longo do estágio foram realizados quatro projetos, os quais tiveram como principal 
objetivo, criar um conjunto de técnicas e práticas para facilitar o processo de acolhimento, 
integração e socialização dos novos trabalhadores.  
Um deles, o Manual de Acolhimento, foi extremamente importante a sua construção 
uma vez que contribui para aumentar a qualidade da GRH, e facilitar a transmissão de um 
conjunto de informações que fazem parte do dia-a-dia dos trabalhadores.   
O Programa de Acolhimento foi um êxito, pois, nunca tinha sido realizado na CML, e 
os trabalhadores gostaram imenso pela forma de como foram acolhidos. O PA realizado foi 
apresentado por meio digital, com fotos e vídeos, facilitando bastante o conhecimento e a 
comunicação.   
Carvalho e Rua (2017) salientam que a escolha certa dos trabalhadores é muito 
importante, pois, estes devem trabalhar todos em conjunto, e, para isso, devem sentir-se 
motivados, e atraídos pela cultura e objetivos da organização.  
Como terceiro projeto, foi criado um conjunto de ferramentas para realizar sessões de 
Follow Up. Esta ferramenta, identifica se os objetivos tanto do trabalhador como os da 
organização foram atingidos. Permite numa reunião informal, o trabalhador expor as suas 
dificuldades sentidas ao longo do período experimental e/ou os objetivos que pretende atingir 
futuramente. Ajuda ainda, a conhecer o estado em que o trabalhador se encontra face a sua 
integração com o exercício das suas funções e como está envolvido na organização. É de 
salientar que estas sessões para além de permitir o trabalhador se pronunciar, é também 
importante saber que aqui são definidos e partilhados os objetivos de ambas as partes. 
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Por fim, foi realizado um Manual Técnico do Procedimento Concursal, no intuito, de 
apoiar os membros do júri que estão à frente dos procedimentos concursais em curso, pois, 
estão neste momento muitos concursos em aberto e nem todos os júris são experientes neste 
tipo de procedimento. Por não existir nenhum Guia e ou um Manual básico de apoio com as 
instruções do procedimento de R&S, foi sem dúvida uma mais-valia.  
Durante o estágio foi analisada a legislação para poder se enquadrar melhor no mundo 
laboral, e para que conseguir realizar os projetos de forma justa e correta.   
A Autarquia, tal como outras organizações públicas, rege-se por Legislação, sendo 
mais relevante, a LTFP, juntamente com o CT.   
O estágio permitiu avaliar as competências teóricas e práticas, proporcionando 
experiências laborais enriquecedoras ao nível socioprofissional, nas diversas áreas dos 
Recursos Humanos da Administração Pública, bem como na área administrativa.   
Esperamos que os projetos que foram deixados na CML sejam aplicados e que tragam 
benefícios tanto para o trabalhador como para a organização. Esperemos que aumente a 
motivação dos trabalhadores, e que desenvolva um ambiente organizacional positivo para a 
satisfação de todos os envolventes da organização.  
  
5.2. Sugestões de melhoria  
A Câmara Municipal de Loulé tem evoluído bastante em todos os aspetos, mas no que 
toca aos seus RH ainda existem algumas áreas que devem ser exploradas, principalmente 
todos os processos que temos vindo a abordar ao longo deste relatório, o acolhimento, a 
integração e a socialização dos novos trabalhadores.  
Foi de extrema relevância criar um MA e um PA para os novos trabalhadores da 
CML, pois, existe a necessidade de integrar e dar a conhecer a organização, de uma forma 
mais dinâmica e inovadora.   
O PA por sua vez foi realizado com o apoio da chefe de divisão e dos diversos 
trabalhadores da área envolvente, as expetativas idealizadas foram correspondidas, o que foi 
bastante motivador. Contudo, notou-se ainda, uma certa resistência na aplicação de certas 
práticas, tais como dinâmicas de grupo, pois, conclui-se que existe alguma barreira e pouco à 
vontade perante práticas inovadoras relacionadas com a GRH. Porém, tudo o que foi 
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realizado reconheceu-se a sua importância, uma vez que aumenta as relações interpessoais e o 
comprometimento e a motivação dos novos trabalhadores.   
Embora, estas práticas tenham sido realizadas, no âmbito do estágio, deverá existir 
continuidade para que todos tenham o direito de ser acolhidos, integrados, de igual forma na 
organização.  
Verificou-se que quando são admitidos novos trabalhadores, ainda existe alguns que 
não dispõem de correio eletrónico, o que dificulta o acesso as informações relativas ao 
trabalho e ou organização.   
Sugere-se que a CML deveria criar um sistema, para que fosse criado um endereço de 
email para cada trabalhador, a fim destes poderem ter acesso as informações circulares 
internas, quer sejam vagas de emprego, greves, tolerância de ponto, entre outras. De igual 
forma, sugere-se que fosse criado um portal do trabalhador, com esse mesmo Email, 
incluindo o acesso com pass word, bem como um espaço com computadores, para dar 
oportunidade aos trabalhadores acederem à intranet e consultar as normas internas, 
regulamentos, recibos de vencimento, horários, períodos de férias, picagens biométricas, o 
MA, entre outros.   
Importa salientar, que nem todos os trabalhadores dispõem de um endereço eletrónico 
e ou de um computador, o que dificulta em certos serviços a comunicação e a celeridade na 
execução das suas tarefas. Por exemplo, como foi referido anteriormente, na área dos 
vencimentos ainda são impressos recibos em papel o que não se justifica nos dias de hoje, 
muitos dos novos trabalhadores não têm correio eletrónico, se houver um local especifico, 
onde o trabalhador pudesse consultar o que pretende e ter acesso a informação necessária para 
esclarecer suas duvidas relacionadas com trabalho ou simplesmente ter conhecimento, 
simplificaria os serviços e traz benefícios tanto para a organização como para o trabalhador.  
  
5.3. Análise Comparativa entre a Área Privada e Pública  
Quanto à complexidade do processo de R&S, seja ele na iniciativa Privada ou Pública, 
torna-se claro que existem algumas discrepâncias na forma de como é recebido o 
candidato/trabalhador na organização. É crucial ter profissionais qualificados, com 
conhecimentos técnicos para serem responsáveis por este processo tão delicado, e que requer 
atenção e exigência, na tomada de decisão.   
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Na Administração Pública, o R&S é por regra geral realizado através do Procedimento 
Concursal, obedecendo a critérios impostos pela LTFP, CT e Portaria 83-A/2009.   
Os Concursos poderão ser internos ou externos, contudo em ambos, são aplicados 
métodos de avaliação tais como: Provas Escritas ou Práticas de conhecimento; Avaliação 
Psicológica e por fim Entrevistas Profissionais de Seleção ou de Avaliação de Competências, 
somente com os candidatos aprovados nos métodos de avaliação.   
As Provas de Conhecimento, permitem aos candidatos enquadrarem-se na função e 
obterem conhecimentos básicos das características do cargo em si. A Avaliação Psicológica 
avalia as capacidades do candidato. Através de Entrevistas, tal como no setor Privado, 
informa-se o candidato, de forma breve, sobre alguns pontos relevantes concernentes à função 
ou ao local de trabalho, e procuram-se respostas quanto à sua experiência vivida na área em 
questão, entre outras.  
A seleção, por sua vez, é um processo que se torna um pouco mais complexo, uma vez 
que na última fase são realizadas as entrevistas, e que contem um peso na avaliação final. O 
candidato com a classificação final superior ficará a ocupar o lugar vago na organização.   
A comparação que surge aqui neste ponto é precisamente esta: nas organizações 
privadas pode-se utilizar e criar diversas formas de recrutar e selecionar um candidato. Na 
Administração Pública, os candidatos são submetidos a técnicas e métodos avaliativos que 
atribuem uma classificação, sendo que no final aquele que obtém maior valoração nos 
métodos de avaliação é o candidato escolhido.  
Com a nova GRH, a Administração Pública já vai ganhando algumas práticas 
semelhantes ao setor privado, quanto ao nível da integração e socialização dos novos 
trabalhadores, apesar de que ainda existem resistências face a estas novas ferramentas 
aplicadas na GRH.  
Todos os projetos aqui apresentados ganharam uma atenção especial, e um valor 
inesperado por parte das chefias envolvidas e que acompanharam de perto estes projetos. 
Estas ferramentas têm o propósito de uma forma estratégica melhorar a GRH da CML, e 
implementar um processo integrado de acolhimento, integração e socialização. Cada um tem 
um objetivo, embora todos querem: dar a conhecer a organização; aumentar o sentimento de 




5.4. Considerações Finais  
As organizações públicas continuam a atravessar diversas transformações a nível da 
GRH. Estas transformações são notórias e já fazem toda a diferença no que toca as práticas e 
políticas de RH. As organizações estão cada vez mais a valorizar o trabalhador enquanto ser 
humano, como também como um dos recursos mais importantes para o sucesso 
organizacional.  
A CML proporciona aos estagiários um acompanhamento personalizado, permitindo a 
estes estabelecerem uma relação agradável com todos os envolvidos da área ao qual necessita 
aprofundar ou ganhar conhecimentos, como também participarem de forma ativa nas tarefas. 
Toda esta envolvência e apoio prestado aos estagiários permitem que haja entre ambas as 
partes uma aprendizagem mútua, e o aumento do sentimento de pertença face a organização.   
O estágio curricular realizado na CML, mais propriamente na Divisão de Gestão de 
Pessoas e da Qualidade, contribuiu para o desenvolvimento pessoal e profissional, bem como 
para aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do mestrado.   
O local onde foi realizado o estágio fez todo o sentido, uma vez que se trata da área 
dos Recursos Humanos, no entanto é de salientar que na Administração Pública esta área 
torna-se muito mais complexa, por existir uma legislação rígida que deve ser cumprida e 
respeitada à regra. Foi imprescindível, fazer uma leitura à legislação, nomeadamente a LTFP, 
e ao CT aplicado à função pública, para adquirir conhecimentos e executar as tarefas de 
acordo com a mesma.    
Para percecionar melhor de como foi o estágio em geral, é necessário fazer um “back 
up” e descrever o primeiro dia na DGPQ. Ao chegar ao local de estágio, foi realizada uma 
reunião com a chefe de Divisão, orientadora de estágio, onde foram dadas as boas vindas, e 
também algumas informações relevantes sobre o funcionamento de trabalho, horários, e 
tarefas que iria acompanhar e ou realizar. Foi feita, uma visita à Divisão, onde verificou-se de 
imediato que cada área da GRH está numa determinada ilha com profissionais específicos, e 
por fim foi feita uma breve apresentação aos colegas. Após a visita, foi mostrado o espaço de 
trabalho, sendo a ilha do Recrutamento e Gestão de Pessoal. Foram apresentadas mais 
detalhadamente as tarefas que iria iniciar e as profissionais responsáveis pela área em 
questão. Os nove meses de estágio foram sempre acompanhados pelos colegas e orientadora, 
no qual, foram incansáveis, aconselharam, apoiaram nas dificuldades e nas dúvidas que 
surgiram ao longo do mesmo. Ao realizar o estágio numa organização pública, conclui-se que 
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existem conceitos, práticas e políticas diferentes e específicas quando se referem aos RH, 
contudo o estágio foi bem-sucedido e os objetivos foram alcançados, sempre com elevado 
espírito de equipa e entreajuda.   
Ao longo do estágio para além das tarefas realizadas, foram elaborados quatro 
projetos, no âmbito do acolhimento, integração e socialização dos novos trabalhadores da 
CML. Estes projetos foram criados com o apoio da chefe de DGPQ que prestou todo o apoio 
necessário à realização dos mesmos. Para executá-los, foi necessário fazer uma pesquisa 
prévia sobre a sua necessidade, através de entrevistas com perguntas estruturadas e consultar 
as Normas e os Regulamentos Internos da CML, a fim de obter informações e se 
enquadrarem perante as funcionalidades, necessidades atuais e futuras da organização.   
A CML apresenta uma gestão rígida, baseada em Leis específicas para a 
Administração Pública, como já foram referidas anteriormente, o que por vezes dificulta a 
forma de como gerem ou implementam técnicas e métodos de GRH. O R&S na 
Administração Pública comporta um conjunto de normas e de métodos de avaliação, através 
dos quais, os candidatos são submetidos e recrutados por Procedimento Concursal e 
admitidos, segundo a classificação final mais alta.   
Ferramentas ou programas de acolhimento ainda nunca foram aplicados na CML, 
pois, ainda é sentido por parte de algumas chefias uma certa resistência face a implementação 
de novas práticas de acolhimento, integração e socialização e infelizmente não encaram este 
processo como algo essencial para o desenvolvimento e o bem-estar do trabalhador e da 
organização. Nem todos os trabalhadores, quando iniciam as suas funções, são integrados de 
forma igual, o que gera desigualdade entre todos os membros recém-admitidos.   
Neste contexto, como primeiro projeto, foi criado o Manual de Acolhimento para 
facilitar o acolhimento e a integração, bem como a socialização do novo membro na 
organização, esta ferramenta torna-se imprescindível na GRH, uma vez que revela um 
instrumento facilitador em todo este processo.   
Para aprofundar mais este tema e para perceber como estão os outros Municípios a 
acolher e integrar os novos trabalhadores, foram contactadas diversas Autarquias do Algarve, 
no intuito de saber se continham um MA e ou alguma outra ferramenta que permita facilitar o 
processo de acolhimento e integração do novo trabalhador. Conclui-se que nem todas 
dispõem de uma ferramenta facilitadora, o que dificulta a integração e a socialização dos 
novos trabalhadores. Porém, importa salientar e reconhecer que algumas destas Autarquias já 
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têm disponíveis um MA ou outra ferramenta para dar apoio ao novo trabalhador afim deste 
conhecer a cultura organizacional e as tarefas que irá desenvolver.   
O segundo projeto proposto foi o Programa de Acolhimento, no qual foi realizado 
junto dos novos trabalhadores que entraram para a área da Biblioteca. Este projeto contou 
com o apoio da chefe de Divisão de Biblioteca e Arquivo e com as duas coordenadoras. 
Antes de desenvolver este programa, foi realizado uma reunião com as mesmas, a fim de se 
definir quais os temas que iriam ser abordados e se existia algum documento que pudesse 
servir de base, para a realização do mesmo. Aqui definiu-se também qual a dinâmica de 
grupo que seria aplicada aos novos trabalhadores, no qual foi escolhida uma simples 
apresentação com pequenas questões a cerca dos mesmos, nome, idade, local de residência e 
o porquê de se terem candidatado a área em questão. Tudo correu como previsto, numa 
primeira fase foram dadas as boas vindas, foi realizada a dinâmica de grupo e foi apresentado 
através do programa power point a CML, através de slides e vídeos, a missão, visão e 
objetivos estratégicos, e ser trabalhador em funções públicas, que gerou um pequeno debate 
positivo, no qual, todos tiveram oportunidade de falar e expressar o que para estes é ser 
trabalhador de uma organização pública.  
 Posteriormente foram apresentados vídeos sobre as bibliotecas existentes no concelho 
de Loulé, e por fim a descrição de tarefas e horários de trabalho e de funcionamento da 
Biblioteca, esta parte final foi apresentada por uma das coordenadoras e pela chefe de 
Divisão. Após o acolhimento, foi feita uma visita a biblioteca, apresentando os colegas de 
trabalho e as várias secções existentes na biblioteca, incluindo partes públicas e privadas da 
mesma. Este projeto proporcionou sem dúvida uma experiência enriquecedora e foi muito 
gratificante ter o apoio de outros colegas que não fazem parte da DGPQ, mas contar com a 
sua presença e participação de todos nesta ação é de enorme importância para o bom 
funcionamento de um todo.   
Acompanhar o trabalhador continuamente, e, estabelecer uma relação saudável e 
estável com o mesmo é uma mais-valia para a organização e para poder chegar aos objetivos 
pretendidos. Aplicar uma ferramenta específica e facilitadora para identificar os objetivos do 
trabalhador e ter conhecimento de como este está integrado na organização é algo crucial para 
o bom funcionamento de qualquer organização, a esta ferramenta é chamado de Follow Up. 
Foi elaborado um questionário para as chefias poderem entregar um exemplar aos 
trabalhadores recém-chegados, uma vez entregue o Formulário e o perfil de competências, o 
dirigente pode agendar um dia para se reunir com o trabalhador. Ou seja, esta ferramenta é 
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usada para criar sessões de acompanhamento (Follow Up), para identificar possíveis falhas no 
processo de acolhimento e integração. Estas sessões permitem ao trabalhador e ao superior 
expressar como se sente ou o que pretende futuramente a nível de objetivos, proporcionando 
um clima mais tranquilo, e apropriado para ambas as partes partilharem ideias e chegar a um 
consenso. Estas sessões devem ser realizadas até o trabalhador completar um ano de trabalho 
e ou sempre que possível até que o trabalhador se sinta integrado e socializado com o meio e 
espaço da organização.   
O quarto projeto foi sugerido pela chefe da DGPQ, no qual sentiu a necessidade de 
criar um Manual Técnico do Procedimento Concursal, para dar apoio aos membros de júri, no 
processo de R&S. Para entrar na Administração Pública é preciso passar pelas fases do 
Procedimento Concursal: avaliação curricular; prova oral, escrita ou prática de 
conhecimentos; avaliação psicológica e entrevista profissional de seleção. O Manual Técnico 
foi criado para que as informações relativamente ao Procedimento Concursal estejam 
descritas de forma simples e clara, apenas para dar apoio aos membros de júri na 
identificação de qualquer dúvida que possa surgir sobre o assunto. Este projeto foi realizado 
com o apoio da chefe de Divisão, que prestou todas as informações necessárias para a 
realização do mesmo.   
Todos os projetos foram entregues a DGPQ e estão prontos para serem utilizados e 
atualizados consoante as alterações necessárias para a prática dos mesmos.   
Atualmente a CML, aderiu ao Pacto para Conciliação da Vida Profissional, Pessoal e 
Familiar - Programa 3 em Linha, no qual o objetivo do programa é “promover um maior 
equilíbrio entre a vida profissional, pessoal e familiar, como condição para uma efetiva 
igualdade entre homens e mulheres e para uma cidadania plena, que permita a realização de 
escolhas livres em todas as esferas da vida” (Programa para a Conciliação da Vida 
Profissional, Pessoal e Familiar, 2018-2019, https://www.portugal.gov.p). A 6 de fevereiro, 
no Pavilhão do Conhecimento em Lisboa, a vereadora com o pelouro dos Recursos Humanos, 
Marilyn Zacarias, procedeu à assinatura do memorando de compromisso, este é assumido por 
52 entidades públicas e privadas, sendo a Câmara Municipal de Loulé uma das 14 Autarquias 
participantes (www.cm-loule.pt). Nesta linha, a CML criou um programa de Qualidade de 
Vida e Inovação Organizacional, com diversas iniciativas para serem implementadas na 
organização, uma delas é o “Seja Bem-Vindo/a”, estando o Manual de Acolhimento integrado 
nesta iniciativa. Uma vez implementado e inserido na Intranet poderá qualquer trabalhador 
aceder a este documento. Este programa tem como principais objetivos aumentar a satisfação, 
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motivação laboral, sentido de pertença e qualidade de trabalho dos trabalhadores da CML. A 
CML, procura criar iniciativas que favoreçam a satisfação e o bem-estar, com o intuito de 
aumentar a produtividade organizacional e pessoal.   
Nesta linha, embora possam sofrer algumas alterações, sejam elas físicas ou teóricas, 
verifica-se que os projetos apresentados fazem sentido, e que futuramente irão ser incutidos 
na organização, de acordo com as necessidades apresentadas.   
Realizar o estágio, numa Autarquia, foi sem dúvida algo complexo e delicado, mas ao 
mesmo tempo gratificante. É importante reforçar que a receção no estágio foi positiva e que 
todos os projetos realizados tiveram o apoio de todos os colegas e chefias das áreas de 
atuação, sendo uma mais-valia. Espera-se com estes projetos, melhorar a forma de como são 
acolhidos e integrados os novos trabalhadores e prestar apoio com ferramentas úteis e 
facilitadoras para realizar este processo com sucesso e ter mudanças significativas nos 
resultados pretendidos da organização. Pretende-se também que a resistência face aos novos 
conceitos e implementação de práticas e métodos na GRH nas organizações públicas, sejam 
vistas de forma positiva e que sejam postos em prática, pois, o processo de acolhimento, 
integração e socialização é um processo que merece tempo, dedicação e inovação para que o 
mundo do trabalho seja visto como algo motivador.  
 Os objetivos quer sejam da organização ou do trabalhador merecem ser atingidos, 
pretende-se com a realização destes projetos que as organizações encarem estas medidas com 
grande importância e que ganhem consciência que se tivermos trabalhadores motivados e 
comprometidos com toda a envolvência organizacional, é a chave para sucesso de qualquer 
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Apêndice C – Ferramentas do Follow Up

































































































































     



















































































































































Guião de entrevista  




1.   Fale-me um pouco como foi a sua receção na Câmara? 
2.   Como foi a sua integração no seu posto de trabalho e a sua relação com os  
colegas?  
3.   Que procedimentos foram realizados para facilitar a sua integração?  
4.   Quais as principais dificuldades sentidas quando iniciou funções no seu novo local  
de trabalho? 
5.   Explique-me um pouco o seu acolhimento na sua área/divisão? 
6.   Quais as suas sugestões para melhorar o processo de integração dos novos  
trabalhadores?  
7.   Acharia importante obter informações sobre os seus direitos e deveres entre  
outras informações através de um Manual de Acolhimento? 
8.   Qual a sua importância para si? 
  
Enquadramento: Informar sobre o objetivo da entrevista; agradecer a sua disponibilidade  
e colaboração. solicitar a permissão de tomar anotações escritas. Garantir a 
confidencialidade.  
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